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da 

associação 

académica 

da faculd ade de direito * 1 is boa 

tro, e, em última instância, 
do próprio País. 

l - NECESSIDADE 
DE COOPERAÇÃO 

1. Qualquer Governo toma 
em consideração, nas despe
sas a realizar com a exe
cução dos seus planos de 
desenvolvimento económico, 
as que dizem respeito ao 
chamado investimento inte
lectual. Isto quer dizer que 
anualmente o Estado. - fa
lemos do Estado português 
- afecta determinadas ver
bas à Educação Nacional, 
desde o ensino primário até 

ção da sua juventude, como 
se verifica que esse capital 
tem também a sua produti
vidade, diferida, é certo, 
mas que não deixará, nor
malmente, de verificar-se. 
E essa produtividade mani
festa-se no trabalho profis
sional que, no futuro, os 
actuais estudantes virão a 
colocar ao serviço do País. 

Portanto, as verbas refe
ridas representam um es
forço de apetrechamento em 
técnicos e investigadores de 
que a Nação carece para 
o total aproveitamento das 
suas potencialidades. 

Analisando a situação 

-a cooperaçao 

EDITORIAL 

Aparece este nfunero do 
«Quadrante» - o primeiro 
de uma série de cinco nú
meros projectada para o 
corrente ano - nmn mo
mento crucial na vida dos 
estudantes e elas organiza.
~ões estudantis. 

NA UNIVERSIDADE 

Ef ectivamente, os proble
mas oom que nos defronta
mos têm vindo a crescer de 
ano para ano em extensão 
e complexidade. Ademais, os 
horizontes vão-se também 
cousideràvehnent.e amplian
do e novos e necessários 
campos de acção ficam a 
descoberto. Sonhos de ontem 
são l1oje realidades. O fenó
meno da consciencialização, 
apesar das forças dissocia
tivas, continua o sel,l pro
cesso de normal desenvolvi
mento. O sentimento da res
ponsabilidade do universit.á
rio empurra-o para a acção 
esclarecida. 

A ocasião é, pois, propí
cia, para uma revisão da 
actual situa~ do aluno 
universitArio no seio .da, Uni
versidade. 

Sensível a este estado de 
espírito, o «Quadrante» jul
gou oportuno abo.rdar, antes 
de mais, a questão das rela
ções entre o corpo discente 
e o corpo docente, já que 
uma tal abordagem impli
cava necessàriamente uma 
definição inequivoca da 
nossa posição de universi
tários. 

ll: que, r ealmente, umai 
Universidade não é um con
jUllto de edifícios, mais ou 
menos próximos, mais ou 
menos sumptuosos. É um 

- a,g:regado hum.ano, onde se 

(Contínua na pág. 16) 

INTRODUÇÃO 

Da própria leitura do pre
sente trabalho se tira, fàcil
mente, que nele se não adere 
nem ao sindicalismo, nem ao 
corporativismo universitá
rios. Efectivamente, as dis
CU$Ões em torno da prima
zia a dar a qualquer desta.a_ 
duas correntes são substan
cialmente irrelevantes, dado 
que em face da realidade da 
Universidade portuguesa, 
essas disputas SlJ,rgem mais 
como questões de termino
logia do que eomo proble
mas de fundo. J á se disse 
que «em Portugal não há, 
nem sindicalismo, nem cor
porativismo universitários: 
há, apenas, associativismo». 
Esta frase condensa exacta
mente o nosso pensamento, 
na medida em que mostra, 
com clareza exemplar, que o 
mais importante é a procura 
dos meios que mais aptos se 
revelam para atingir um fim 
que temos como certo: a 
colocação da Universidade 
ao serviço da Nação. Tudo 
o mais, não passa de dis
cus~ões que apenas servem 
para nos desviar dos nossos 
verdadeiros problemas. 

Nestes termos, este artigo 
limita-se a sistematizar al
gun:i.as considerações sobre 
a Universidade, baseadas na 
análise, não só da situação 
actual, mas também, e prin
cipalmente, das necessida
des ef ectivas dos elementos 
que sociolõgicamente a com
põem, por um lado, da pró
pria Universidade, por ou-
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ao ensino superior, e que 
essas verbas devem ser con
sideradas, em tetmos econó
micos, como uma parcela do 
investimento nacional. 

Efectivamente, não só a 
Nação suporta sacrifícios, 
privando-se de certas rega
lias em ordem a ca;nalizar 
essas somas para a educa-
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fora da secura dos f enóme
nos económicos, verificamos, 
também, que c·ada pais é se
nhor de um determinado pa
trimónio cultural, formado 
e consolidado através dos 
séculos, alimentando-se de 
contribuições estrangeiras e 

(Continua na pág. 4) 



Mais um grande passo foi 
dado nó sentido da instala
ção de um Lar dos Estudan
tes de Direito, velha aspi
ração dos sócios da A. A. F. 
D. L. que, com o decurso dos 
anos, iam desesperando de 
a ver, algum dia, concreti
zada. 

Pois no dia 17 de Janeiro 
de 1961, a Direcção tomou 
de arrendamento uma mo
radia de dois pisos - de gue 
damos um aspecto-situada 
na Estrada das Telheiras, 
bastante perto, portanto, da 
Faculdade. 

Quadrante não poderia 
deixar passar em claro este 
acontecimento, até porque 
está certo de que nenhum 
sócio lhe ficou indiferente. 
E se algumas palavras pa
recem oportunas neste mo
mento, elas são, antei? de 
mais, de congratulação e re
gozijo pela superação de um 
obstáculo que tantos anos 
levou a vencer. 

Mas para lá da alegria 
que nos provoca, esta. ques
tão do Lar impõe-nos tam
bém uns momentos de me
ditação. 

Mal se compreende uma 
moderna organização do en
sino que se alheie, por com
pleto, de problemas que, na 
aparênci~ marginais, 1:1ão na 
verdade de· importância ca
pital para ó aproveitamento 
escolar. Dentre eles avulta 
o da habitação estudantil, 
principalmente num país 
como o nosso em que a es
cassez de Universidades faz 
acorrer aos três centros de 
estudos superiores existen
tes, estudantes vindos das 
mais longínquas paragens
quer do continente, quer do 
próprio Ultramar - e que 
dest.e m.odo se vêem força
dos a viver, longe das famí
lias, em quartos de pensão 
ou de casas particulares, 
quantas vezes sem um mí
nimo de condições propícias 
a um estudo calmo e repou
sado. 

Ao Estado compete a re
solução deste problem~. me
diante ~ construção de La
res ou residências universi
tárias com capacidade para 
albergar esses milhares de 
estudantes que se encontram 

2 

nas condições acima referi
das. E pena é que na cons
trução da Cidade UniverSi
tária de Lisboa esse assunto 
ainda não tenha visto con
cretização prática, o .que é 
tanto mais doloroso quanto 
se vêem construir edifícios 
de utilidade imediata bem 
mais discutível e cuja cons
trução é muito menos ur
gente do que a dos Lares de 
habitação - recordemos a 
gigantesca Reitoria. 

E assim, Quadrante tém 
de lamentar que a Associa
ção Académica se tenha 
visto forçada, não obstante 
a exiguidade das verbas de 
que dispõe, a tomar sobre 
os seus ombros a responsa
bilidaQ.e do arrendamento 
do seu Lar, esperando, toda
via, de ·quem de direito gue 
sejam éoncedidos os subsí
dios necessários à aquisição 
de material e à própria ma
nutenção do Lar dos Estu
dantes da nossa Faculdade. 

De qualquer modo, mesmo 
que esta esperança seja i~ú
til, mais vale o sacrifício 
que teremos de fazer do que 
a inércia estioladora em que, 
neste capítulo, vivemos até 
agora. 

* * * 
lfo dia 1"1 de Janeiro, a Direc

ção e?wiou à Ftindaçáo Oa7.ouste 
Gulbenkian wma carta, a pro
pósito do problema do Lar, dé 
que reproduzimos os seguintes 
passos: 

«Mais do que nunca, a Direc
ção da A.A.F .D.L. sentiu a ur
gente nê<:essidade de encontrar 
um.a verdadeira solução para o 
problema do alojamento dos seus 
associados, que em condições 
mais do que precárias abando
naram os lares familiares para 
estudar na Universidade de Lis
boa. 

avolumado as desastrosas con
sequências de uma não resolução 
de um «statu quo», formado à 
'base de uma situação precária 
estudantil e de promessas de à 
resolver a longo prazo. 
Nã~ deve ~}~.'r JW~.lâ_~é\dO como 

soluçao o s1ste)na· ·u~ibzado, à 
falta de-outr.mt:meJ'Qs, . .ele arren
damento .. de ·quart"ÓS)Yi~bilaàos 
na c.iddde. Este sist'ema.; ftà.Z, pé}o 
con~rá~ro: •desva11ta~~ e s,érios 
perigo~ p,ara' a formaçao, educa
çã? e if'.<leR~tXdêpcia flo e$tjida:nje 
uruvers1i'ail16:" 1 · 

O estuda'~ ~ue· habita um 
quarto mooiladô' em casa alheià 
não pode entregar-se à medita
ção terminadas as aulas, estuda 
as suas matérias num local onde 
não pode isolar-se de pessoas 
que lhe são completamente estra. 
nhas. Trabalha no ruído e na 
agitação e muitas vezes com um 
fundo sonot.0 constitui.do pQr 
emissões de rádio e de televisão, 
às quais essas pessoas não que
rem renunciar. Torna-se incapaz 
de cone.entrar a atenção sobl'e 
matérias que exigem um grande 
esforço intelectual Toda a sua 
forJTiação se ressente deste «mo
dus vivendi». 
[ ... ] A verdade é que, mesmo 
nestas condições, são raros os 
estudantes que podem suportar 
as rendas dos quartos mobilados 
em casas de primeira categoria. 
A razão é que têm de conciliar 
o anendaÍriento 'Com as suas ma
gras disponibilidades financeiras, 
mais exíguas do que se pode pen
sar à primeira vista. Daí a pro
cura exaustiva de quartos mo
bilados se exercer em relação às 
casas de quarta ou quinta cate
goria, em que, apesar de tudo, 
pagam um á:rrendamento médio 
de cerca '<ie quatrocentos e cin
quenta escudos. Nestes casos se, 
por um lado, deixa de existir 
fundo sonor0 coustituído por 
emissões de rádio e de televisão, 
que o orçainento dos arrendatá
rios não permite suportar, por 
outro lado é confrangedor o pri
mitivismo do quarto; quase sem
pre acanhado e desprovido das 
mais elementares condições de 
higiene e conforto. 

Além disso, debaixo de um 
ponto de '8sta J11.0ral, o sistema 
de arrendamento do quarto mE>
bilado oferece ao estudante uma 
promiscuidade per igosa. 

Acrescente-se a tudo isto o 
facto de certos arrendatários 
aproveitarem a crise habitacio

, nai para imporem condições in
quallficáveis aos estudantes, tais 
como: «nada de estudantes de 
cor», «o quarto não pôde ser 
ocupado durante o dia», «nada 
de visitas», «nada de banhos», 
testá proibida a luz depois das 
23 horas». 
[ ... ] Muito se tem falado, a pro
pósito do que acabámos de ex
planar, das Residências Univer
sitárias. Muito têm esperado os 
estudantes do que para eles re
presentava lµlla solução capaz 
para o seu 11róblema habitacio
nal. E o mais grave é que, se 
o não tentarem resolver pelos 
próprios meios e espirito de ini
ciativa, muito mais terão de es
perat'. Isto mesmo pôde ser opor-

doce lar • • • 
E isto porque a situação des

tes nossos colegas, de ano para 
ano, se tem tornado mais cri
tica, de an~ para ano, se têm 

tunamente cqmprovado por in
termédio de declarações feitas 
e diligencias efectuadas junto 
de quem de direito. 

[ ... ] A Direcç,ão da A.A.F.D.L., 
procurando obviar a todos os 
graves inconvenientes apontados, 
arrendou perto da Cidade Uni
versitária uma·moradja pela qual 
terá de pagar 1:1ma renda men
sal de dois ·mil e seiscentos es
cudos. 

Esta moradia, conveniente
mente mobilada, poderá alber
gar vinte estudantes, escolhidos 
de entre os que, pela sua situ,a
ção mais delicada, mais benefi
ciarão de uma efectiva integra
ção na vida universitária. Den
tro desta ideia, houve o maior 
'!uidado na escolha do Lar, tanto 
mais que as condições que lhe 
exigiamos {pos$ibilidade de pro
porcionar um estudo calmo, quar-
tos espaçosos, luz e ar, boas 
condições de higiene, proximi
dade da Cidade Universitária e 
arrend(\mento ém condições ra
zoáveis) não eram fáceis de en- -
centrar. 

Para tanto, softemos do grave 
óbice de não podermos suportar 
o encargo representado por to
das as despesas iniciais, concer
nentes à criação e funcionamento 
do Lar. Com efeito, o montante 
dessas despesas iniciais foi orça
do na base dos oitenta e cinco 
mil escudos. 
( ... ) a Direcção da A.A.F.D.L. 
intérprete dos. anseios da sua 
massa associativa, solicita de V. 
Ex.• se digne conceder um sub
sídio de oitenta e cinco mil es
cudos para que o projecto do 
Lar do Estudant.e de Direito se 
transforme nu.ma realidade ac
tuante no seio do movimento es
tudantil universitário». 
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MUSICA 
No dia 13 de Dezembro últi

mo, realizou-se na Sala de Con
vívio da Faculdade de Direito, 
uma audição de músiça gravada 
de Brahms. 

Álvaro Leon. Cassuto fez uma 
breve introdução à Sinfonia n.º 
3, que tinha seleccionado como 
das mais representativas do com
positor. 

Depois <lo enquadramento his
tórico do seu autor, falou dos 
seus processos técnkos, relacio
nando-os com os dos seus con
temporâneos. 

Ouviu-se depois o 1.0 anda
mento da Sinfonia, cuja estru
tura Leon Cassuto explicou à 
assistência (cerca de 25 pessoas). 
Para melhor e.ntendimen.to da 
evolução dos prooessos musicais, 
Cassuto fez ouvir a Sinfonia n.º A 

~ 
40 de Mozart, tendo reduzido o 
seu 1. 0 andamento a um esque-
ma gráfico, que comparou com 
outro esquema da Sinfonia de 
Brahms. .. 

A assistência seguiu com vivo 
interesse os comentários e ou· 
viu atentamente toda a Sinfonia, • 
tendo, por vezes, interpelado o 
nosso colega Leon Cassuto, pe
dindo esclarecimentos. 

De lastimar o reduzido nú
mero de presenças e, principal
mente, o facto de, tendo sido in
tegrada na Semana de Recepção 
aos Caloiros, estes, pràticamente, 
e'starem ausentes. 

Jorge úiz 
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Menosº do que uma crítica do 
l'ecente filme «Rocco -e seus Ir
'lnl.l.os», pretende este artigo ser 
um apanhado das ideias funda
mentais com que fiquei, depois 
de ter participado no colóquio \ 
sobr e cinema que, na Faculdade 
de Direito, se realizou, no pas
sado mês de Dezembro, toman
do-o, precisamente pana tema. 

Do ponto de vista puramente 
estético · ou formal, conseguiu 
Visconti atingir, neste filme, um 
alto nível de verdadeira realiza
ção cinematogrãfica. Estamos 
muito longe, jã, das «Noites 
Branca$.», do .«Sent·ime?tto», ou 
mesmo da «Belíssirna». 

Apesar deste notável progresso 
na maneira de fazer cinema, al
gumas cenas ressentem-se ainda, 
do encenador teatral que Vis
conti é. Recorde-se, por exemplo, 
a cena da morte de Nadia (aque
les braços abertos, em cruz), al
gumas passagens da luta dos 
dois irmãos, a conversa de Na
dia com Rocco, no cimo da Cate
dral (não obstante o grande sim
bolismo da cena), as mãos de 
Rocco e Simone quando caem 
na cama, a própria ce11a da vio
lação de Nadía. Nestas cenas, e 
noutras, não só se fez mau ci
nema, como o próprio valor ex-

-pressívo das imagens saiu dimi
nuído, tornando-se, por vezes a 
intensidade dramát ica pràtica
mcnte nula. 

A regra, porém, no filme, é 
uma excelente realiza~ão, uma 
direcção competentíssima das 
personagens, u;rna encenação de 
primorosG realismo, um cuidado 
extremo na gravação da banda 
sonora, e, nomeadamente, um 
jogo de luz surpreendente (re
corde-se, por exemplo, aquela 
parede cruelmente branca, for
temente iluminada, que ocupa 
todo o ecran, enquanto se ouvem 
os irmãos lutar, no escuro). E 
isto, .se não é tudo mérito pró
prio de Visconti, é a ele que se 
deve o ter sabido escolher, para 
colaboradores, verdadeiros espe
cialistas e mestres da técnica 
cínematogrãfica. 

A destacar, Eiinda, neste ponto 
de vista puramente plástico, a 
inigualãvel interpretação de 
Annie Girardot, que consegue 
mesmo abafar a de Alain Delon, 
nas passagens em que contrace
nam. 

Se abandonarmos, mas não 
totalmente, o prisma puramente 
formal, para nos debruçarmos 
sobre o conteúdo do filme, uma 
primeira -distinção nos parece le
gitimo estabelecer, para uma 
metódica e, portanto, útil expo
si~~ão de iaeias, se bem que, na
tu1·almente, sujeita a todas as 
críticas que uma distinÇão deste 
teor consigo mesma, necessària
mente, coenvolve - a distinção 
entre os planos individual, fan:U
liar e social. 

Desenvolve-se, com efeito, a 
acção do filme, concomitante
mente nestes três sectores. Mas, 
e adiantando já a conclusão, em 
qualquer deles, a forma como 
são tratados não foi feliz. 

Nomeadamente, na pr.ópria re
lacão de subordinação dos dife
rentes plános. Na realidade, e 
nisto vai já uma críti ca, o plano 
social domina os outr-0s dois. 
Ora, há temas que servem para 
ser postos em arte e temas que 
não servem. E, se o problema 
habitacional pode dar um mat1 
filme, como é o «Teto», o pro
blema do êxodo do campo para 
a cidade pade dar um bom filme, 
sem que isso legitime a temãti
tica desenvolvida. 

l!J, com efeito, a at·~e, .em qual
quer das s.uas manifestações. 
uma forma de expressão de sen
timentos ou de ideias puramente 
individuais. Nesta medida, a me
lhor ou pior forma com que se 
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expressem, por forma artístic.a, 
quaisquer problemas de ord~m 
não estritamente individual, só 
é legítima, na medida em que 
eles constituam, também, um 
problema pessoal De outra for
ma emprega-se um meio inade
quado, para atingir um fim, que 
até pode ser dps mais meritó
rios. 

Não foi, porém, assim que pro
cedeu Visconti, recuando, mesmo 
na sua própria feição de fazer 
cinema, muito para aquém do 
que o neo-realismo já tinha con
segui do, com essa ob1·a-prima 
que é «0 Grito~. Na realidade, 
não parece legitimo, e isto ainda 
como considera~ão abstracta, in
dependentemente da apreciação 
da forma como concretamente 
esse tema seja tratado, tomar 
pfu'a conteúdo de um filme qual
quer problema social, para o tra
tar como tal, Unicamente indo 
buscar certo caso, por que mais 
representativo, num sistema de 
amostragem socio1õgicamente t ão 
criticável, quanto, artistica 
mente, de reprovar em absoluto. 

vela-se de péssimo gosto no con
texto geral da obra. 

Mas rião, é só o problema so
cia 1 que fica por resolver. Par
tindo de premissas erradas ou, 
pelo menus, mal -coordenadas, o 
problema familiar (o pai morto, 
a mãe que não sabe educar os 
f ilhos, o abandono destes a uma 
cidade hosti,J) , aliás posto com 
grande realismo, revela-se inso
lúvel. Não convence o càsamento 
de necessidade de Vicenzo; não 
convence, igualmente o próximo 
casamento, por conveniência, de 
Clro, com uma meillna boa, bo
nita, prendada e rica. 

Por outro lado, a mã inter
pretação da mãe, salvo algumas 
cenas em que o esforço de direc
ção conseguiu resultados razoá
veis, prejudica, de forma irreme
diável o própr io processamento 
real do afastamento dos filhos, 
que a cena da últllna ceia, com 
sabor vagamente bíblico, não 
consegue iludir. 

Mas é no plano puramente in
dividual que a forma deficiente 

ROCCO e· 

E se, à guisa de conclusão, per
guntarmos - porque foi para 
isso que ViscGnti o lã pôs - ·o 
que vai ser Luca, como vai .ele 
viver, ele que representa a espe
rança dum futuro (melhor?) não 
saberemos responder. Ele não se
rá, de certo, um criminoso, neín 
terá, também a bondade estulta 
de Rocco; !DªS não se enc.on
trará, igualmente, numa vida 
burguesa de casado ou traba
lhando no dia a dia monótono de 
uma fábrica. 

Isto devemos agradecer a Vis
conti - ter conseguido dar-nos, 
mesmo sem querer, uma perso
nagem que, sendo. tratada, du
rante todo o filme como um ob
jecto, de que todos dispõem (a 
mãe manda-o pára a cama, Ciro 
e Simone disputam-no, Rocco 
ama-o, Vicenzo acaricia-o, Na
dia provoca-o), '.se descobre com 
verdadeira dimensão de onto
logia exjstencial, depois daquele 
terminado. E, se não nos fica 
nenhuma linha orientadora, ne-
nhuma solução válida, nenhum 
absoluto, fica-nos, pelo menos, a 
esperança de que, ao contrário 
do que nos PiZ Rocco, num 
simile Evangélico tão pr óximo, 
ainda não está tudo acabado, de 
que, para além do fim, (que 
não é o que Visconti quis que 
fosse), há qualquer coisa mais 

. -os seus 1rmaos 
E isto atendendo, naturalmente, 
só, à própria essência da mani
festação artística. 

Mas, concretamente, em re
lação ao «Rocco.», nem a diag
nose nem a prognose sociais são 
verdadeiras. ')!: real, sem dúvida, 
o problema dos habitantes do 
qunpo que vêm tentar vida na 
cidade, e os perigos que aí cor
rem, em contacto com os mais 
diversos ambientes e pessoas. 
Mas, já nem a etiologia deste 
movimento, nem a sintomatolo
gfa ·do seu desenvolvimento 
patológico, são igualmente verda
dell'os. Por outro lado, e final
mente, a terapêutica para essa 
complexa problemática é apres
sadamente enunciada, nas últi
mas imagens, por Oiro, num dis
.cúrso de péssimo efeito estético 
- a proletarização do homem, 
integrado numa classe, cumpri
dora dos seus deveres sociais, 
mas, ao mesmo teJTIPO consciente 
e reivindicadora dos seus dir.ei
tos. E conclusãó tão apressada, 
quanto é certo nã·O estar ela, 
sequer, na dinâmica natural do 
filme, que sugere, pelo contrário, 
a ausência de qualquer solução 
válida. 
· Tem-se a sensação de que, 

côlocado perante 1;1m material 
humano extremamente rico, Vis
conti se deixou arrastar por ele 
e, tendo-lhe dado inteira liber
dade, (o que é um mérito ine
gável), não foi capaz de lhe 
fazer exprimir o que queria, ven
dG~se na necessidade d e acres
centar as artl'ficiais imagens dó 
fim, com os operários a encami
nharem-se, iguais e inconscien
temente felizes para a fábrica. 
Esta pretensa síntese final duma 
dialéctica que termina, de facto, 
com a negação, (por muito que 
pese a certó seeJor, interessáda 
em descobrir no filme coisas que 
lá não estão), não é capaz de 
convencer o mais crédulo, re-

de analisar os problemas mais 
se faz sentir. Nomeadamente, o 
recorte psicológico, quase linear, 
de Roeco, por um laão, e de 
Simone, por outro, marcam um 
retrocesso nos processos do neo
-.realismo em geral - recorde
mos, por exemplo, o <HUM
BERTO D.» ou a «ESTAÇÃO 
TERMINUS:i>-e, em particular, 
na própria maneira de Visconti 
fazer cinema - por exemplo, a 
ra pariga das «NOITES BRAN
CAS» ou a Condessa do «SEN
TIMENTO». 

A falta de consistência psi
cológica· das d uas personagens 
principais, quase pré-determina
das por invencível fado, só é 
contrabalançada, no conjunto do 
filme pela figura dominadora de 
Nadia, plenamente livre - quase 
diríamos, absurdamente livre -
única que atinge a verdadeira 
dimensão pessoal. Com efeito, 
ela é a s.íntese humana, real, 
das duas abstracções Simone e 
Rocco: ocasião de que.da para 
um, esperança de salvação para 
outro; abismo (violação; cena na 
casa de jogo) e altura (cena da 
catedral); pecado (primeira li
gação com Simone no quarto 
dela) e pureza (encontro com 
Racco, gue acaba de sair do 
quartel). 

Todos os outros não passam 
de puros entes, tipos psicológicos 
esquemáticos CRocco o bom e 
Simone o mau) ou simples pro
pagandistas de ideias desconexas 
e mal alinbavadas (Giro e Vi
cenzo'). 

,No conjunto, fica-se com a sen
sação de ter assistido a um bom 
trabalho de modelagem... mas 
o modelo é que não' prestava. 
Como na parábola dos talentos, 
·é pena que Visconti não tenha 
sabido investir melhor aqueles 
que, inegàvelmente, possui, e tão 
abundantemente. 

- qualquer coisa como uma re
denção ou recriação, a partir 
dessa terra que·'Ilem pedras dá ... 

No dia 15 de Dezembro úl
timo, realizou-se, na Sala do 
Convívio da Faculdade de Di
rei to, o 1.0 colóquio sobre cinema, 
deste ano lectivo. 
· -O tema - o filme «Rocco e os 
seus irmãos» - foi tratado pelo 
senhor Luís de Pina, que come
çou por fazer o enquadramento 
histórico de Visconti no pano
rama do cinema actual. Falou, 
em seguida, dos filmes que, dô 
mesmo realizadQr, já passaram 
em Portugal, _i>ara com est.a 
perspectiva analisar mais de 
perto «Rocco e os seus irmãos». 
Depois de brevemente contar a 
história do filme, procurou fazer 
ressaltar os aspectos técnicos da 
obra, para, finalmente, apreciar 
o fundo do filrhe, apontando o 
grande realiSmo e a extraordi
nária maestria de Visconti. 

Para uma melhor compreen
são por parte· da assistência 
(mais de 30 pessoas), leu Luís 
de Pina as passagens do filme 
q'ue foram ampu_tadas na versão 
que correu entre nós. 

Concluiu, finalmente, com uma 
interessante tentativa de apro
ximação do filme da história 
bíblica de José e os seus irmãos, 
mostrando os possíveis pontos 
de conta'Cto. 

·Seguiu-se um animado debate 
em que se discutiram as ideias 
fundamentais do expositor e 
do realizador, sem esquecer as 
apreciações de carácter pura
mente técnico. Entre outros, 
expuseram as suas opíniões os 
colegas Mendes de Almeida, 
Maldonado, Ferreira Gomes e o 
autor destas linhâs. 
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de produtos autóctones, e 
que à Universidade cumpre, 
mais do que a qualquer 
outra entidade, preservar. 
Efectivamente, a missão 
desta é tripla: conservar o 
património cultural da Na
ção; aumentá-lo, através da 
investigação; difundi-lo, 
através do ensino. As acti
vidades de investigação e de 
ensino, já acima foram re
feridas. Agora, olhando pre
dominantemente para a Uni
versidade enquanto reposi
tório ou guardiã desse pa
trimónio, logo vemos que 
também aqui ela deve estar 
à altura de cumprir o man
dato que a Nação lhe con
fiou. 

2. É necessário, para que 
o interesse nacional seja 
prosseguido pela Universi
dade, que esta esteja ape
trechada de forma a que 
possa corresponder ao es
forço nacional, expresso no 
investimento estadual. 
E assim nos surge desde 
logo, como princípio básico 
da organização universitá
ria, o da autonomia da Uni
versidade. 

De facto, o ·verdadeiro in
teresse nacional reside na 
preparação de técnicos e in
vestigadores dotados de ver
dadeiro espírito científico e 
que, como tais, se mante
nham à margem das oscila
ções dos barómetros polí
ticos e das convicções ideo
lógicas dos regimes vigen
tes. Que, em suma, à tran
sitoriedade destas ideolo
gias, oponham, sempre e só, 
a eterna busca da verdade 
cientifica, considerada como 
valor em si. 

A autonomia da Univer
sidane, definida como a sus
ceptibilidade desta de resol
ver por si os problemas que 
lhe concernem, de modo a 
poder desempenhar a sua 
tarefa de total dedicação à 
causa da Ciência, livre de 
pressões exteriores que a 
gesvirtuem e a degradelll. à 
categoria de instrumento 
partidário, vem a reflec
tir-se na liberdade do en
sino, condição fundamental 
para uma ampla ventilação 
das ideias, para um vasto 
debate de todas as aquisi
ções da ciência, para a com
preensão integral de todas 
~ posições doutrinárias, 
pressupostos sem a verifi
cação dos quais não é possí
vel a preparação de técnicos 
com a competência reque
rida nem de verdadeiros ho
mens de ciência. 

Esta ideia é fundamental, 
e não é demais repeti-la: 
para lá das mutações polí
ticas, permanece a unidade 
essencial da descoberta cien
tífica. Por isso a Universi
dade tem de ser autónoma, 
livre de todas as pressões 
exteriores que sobre ela ten-
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dem a verificar-se, porque 
assim o exigem os supremos 
int~resses da Nação. 

3. Demonstrada a necessi
dade da autonomia univer
sitária, há que definir me
lhor o que se deve entender 
por este conceito de autono
mia. 

Ora sendo assim, torna-se 
por demais evidente que na 
medida em que não for con
cedida a Mestres e a Estu
dantes, por igual, a possibi
lidade de participação efec
tiva no governo da Univer
sidade, a ideia de autono
mia não passará de simples 
letra morta. Gestão pelos 

1.0
) A Universiqade tem 

de ser autónoma, por
que só assim ela es
tará apta a corres
ponder aos interesses 
nacionais, através um 
ensino livre e aberto. 

2.0
) A autonomia da Uni

versidade representa 

A COOP ERA ÇÃO 

Numa primeira noção, po
demos dizer .que, enquanto 
aplicado à Universidade, ele 
significa o reconhecimento 
da capacidade dos seus 
membros ·para a auto-ges
tão. 

Ma.s quais são, afinal, 
esses membFos? Se aceitar
mos aquela ·triplicidade de 
funções da Universidade, a 
resposta é fácil: por um 
lado, os que investigam e 
ensinam; por outro, os que 
aprendem. Por outras pala
vras, ôs Professores e os 
Alunos. Todos os demais 
que se albergam no seio da 
Universidade são simples 
serventuários desta, funcio
nários a quem a Nação paga 
para que, libertando os Mes
tres e os Estudantes de ta
refas burocráticas, assegu
rem uma tótal dedicação 
destes ao ensino e à apren
dizagem. 

Podemos portanto con
cluir, mais rigorosamente, 
que a autonomia da Univer
sidade representa o reconhe
cimento ·da.. capacidade dos 
Professores e dos Alunos 
para a auto-gestão. 

4. Se a.Ssim é, a atribuição 
apenas a alguns dos mem
bros da Universidade do di
reito de gestão ·é a negação 
absoluta da ideia de auto
nomia. 

Vimos que a autonomia se 
resume na auto-gestão da 
Universidade pelos seus 
membros, pelos Professores 
e pelos Alunos. Efectiva
mente, se a gerência univer
sitária competir a outrem 
que não a estes membros, 
haverá que falar, preferen
temente, em heteronomia. 

membros, não é o mesmo 
que gestão por alguns desses 
membros, e se para aquela 
reservamos a designação de 
autonomia, até por exclusão 
de partes se demonstra que 
não se poderá dar o mesmo 
nome a esta. 

5. Rememorando, esque
màticamente, o que fica 
dito, temos pois demons,.. 
trado que: 

o governo desta pelos 
Professores e pelos 
Estudantes. 

Chegados a este ponto, 
temos para nós igualmente 
justificada a necessidade de 
éoop.eraçã0 entre o Corpo 
Docente e o Corpo Discente. -~ 

Evidentemente, não deve
mos esquecer a possibilidade 

(Contin1ui na. pág. lft) 

CINE CLUBE UNIVERSIT ÃRIO DE' LISBOA 

Próximas Sessões: 

FORMATO NORMAL 

CINEMA NOVO: 

31/1/62 - Vício de Matar, de Arthur Peno 
14/ 2/62 - Torero, de ·Carlos Velo 

CINEMA INGL:F.:S: 

28/2/62 - A Fera Adormecida, de Joseph Losey 
14/3/62 - A Luz do Sol, ãe René Clement 
28/3/62-Um Lugar na Alta Roda, de Jaek Clayton 
4/4/62 -Tempo Impiedoso, de Joseph Losey 

DIAL'eTICA DA DESTRUTÇÃO: 

11/4/62 - No Reino da Calúnia, de Robert Aldrich 
16/5/62 - Paixão Proibida, de Tony Richaràson 
30/5/62 - Os Espiões, de Henri Clouzot 
13/6/ 62-A Sede do Mal, de Orson Welles 

Estas Sessões realizam-se no Cinema Imperial 11elas 18,30 h. 

Nota: - Chama-se a atenção dos sócios para o facto de o filme 
«À Luz do Sol> pertencer ao Ciclo Dialética da Destruição e o filme 
«Paixão Proibida» se integrar no~ Ciélo do Cinema Inglês. A razão 
por que se exibe o filme «Á Luz do Sol» em data incluída no Ciclo de 
Cinema Inglês é devida ao facto desse filme não se encontrar dispo-
nível noutra data. · 



Estamos .a assistir a uma evo
lução que separa, dentro do 
corpo social, os homens, mesmo 
sobre o plano da cultura. 

01·a a cultura, para quem me
dite nesta noção, é um bistru
mento de unidade. 

Cultura, no sentido em que 
usamos o termo, não consiste no 
saber, embor.a o suponha, ~ãq é 
erudição, mas antes uma ordem 
viva que o homem descobre em 
todos os níveis da criação e em 
harmonia com a qual 01·dena a 
sua própria existência. 

Contudo, o uso e abuso de ati
tudes oportunistas, a confusão 
entre polltica pessoal e serviço 
público e o excesso de artificia
lismas, têm. criado uma visão 
do mundo inscrita num espirita 
de revolta contra a ordem exis
tente, na esperança de uma or
dem mais justa. 

As nossas Universidades não 
ignoram esta ideia, inspirada no 
mito das classes e que corres
ponde sempre a certa realidade 
socfo,l, chegando ao ponto de cin
dir a cultura em «cultura da 
direita:. e «cultura da esquerda:$. 

Ora, sendo a Universidade a 
principal responsãvel pela cul
tura de um povo, e tendo a ju
ventude universitária de Lisboa 
absorvido aquela ideia, pareceu
-nos que não devíamos deixar de 
manifestar o que, J:>em ou mal, 

~pensamos a este respeito. 
Ao fazê-lo, só pretendemos ir 

um pouco mais além do que 
aqueles que julgam resolver 
todos os problemas da juventude 
com a afirmação de que «o jo
vem é anti por natureza>. 

Esta afirmação, embora con
tenha um fundo de verdade, à 
força de ser 11epetid.a tornou-se 
um slogan cómodo de burgue
ses bem instalados, de espíritos 
envelhecidos e de certa imprensa 
provinciana. 
~a juventude portuguesa (re

ferimo-nos em especial à univer
sitária) há uma certa insatisfa
ção que é, felizmente, comum a 
todas as juventudes, mas há 
também certa oposição cons
ciente que é mais o fruto de 
clima do que da época ou da 
idade. 

No liceu, o estudante aprende 
a definir a Universidade como 
corporação. Chegado à Univer
sidade, sofre dois rudes golpes 
na sua boa fé, primeiro ao reco
nhecer que foi enganado, depois, 
quando suporta os efeitos do 
desengano. 

O 1 h ando o nosso meio uni
versitário, ninguém haverá que, 
conscientemente, negue o que a 
realidade triste mas indiscuti
velmente lhe revela: que a 
falsificação da corporação uni
versitária isôlou os alunos dós 
J:>rofessores, já separados por 
desigualdades naturais, supri
mindo os laços e deveres que 
podiam tornar essas desigualda
des suportáveis. 

Hoje, os que ensinam parece 
que o fazem sem fé na capaci
dade dos que aprendem; os que 
aprendem, não acreditando nos 
qu~ ensinam, também não crêem 
no que lhes é ensinado. 

É evidente que esta situação 
não se altera pelo facto de se 
construírem os edifícios dos es
tabelecimentos de ensino supe
rior todos juntos, ou de se fa
zer, mais ou menos frequente
mente, a propaganda da corpo
ração de mestres e alunos. 

As Universidades de Lisboa, 
tal como são hoje, só se apre
sentam como corporações de 
mestres e alunos para quem 
confunde a autêntica corpora
ção com um tema de contem
plação para amadores de anti
guidades sociais. Universidade 
corno corporação é aquela em 
que professores e estudantes 
agem irmanados no mesmo ideal 

' 

Os prinieiros, na Universidade, 
pelo menos conquistam amigos; 
os segundos, cumprem, à pressa, 
um dever honroso e mal remu
nerado, trocando muitas vezes o 
crédito da casa gue os i·ecebeu 
solenemente e da missão elevada 
que lhes foi confiada, por um 
prestígio pessoal tantas vezes 
efémero. 
· Em face disto, pergunta-se se 
não será normal que os estu
dantes percam o sentido da ver
dadeira missão que lhes com
pete: o estudo. 

Apesar de tudo, na Universi
dade, são as organizações dos 
estudantes as que revelam me
nos artifícios e têm contribµido, 
melhor ou pior, .para o surto de 
certa ideologia comum, capaz de 
fazer renascer a confiança na 
gente nova e de despertar os 
espíritos para a possibilidade de 
se atingir a corporação univer
sitária. 

Muita gente i·esponsável man
tém, entretanto, a mesma .ati
tude de desconfiança perante es
tes organismos académicos. 

Talvez por jsso mesmo, sur
giu o Decreto-Lei 40.900 com o 
intuito de dar ao Ministério da 
.E. N. a possibilidade de contro
lar a fon11ação destas associa
ções e de dirigir fodos os movi
mentos estudantis. 

Da eficácia dos métodos, fa
lam os factos. 
· Tudo quanto se conseguiu foi 

fomentar a ilegalidade e faze
mos a justiça de acreditar que 
isto não é ignorado por quem 
tem a obrigação moral e jurídica 
de dar satisfação às aspirações 
das estruturas sociais, interpre
tando os seus anseios, acompa
nhando a sua génese e orien
tando a sua evolugão. 

Quanto ao diploma destinado 
a reger as actividades circ.um
-escoJares, tudo o que podemos 
dizer é que não passa de uma 
forma sem con,teúdo •. já que está 
suspensa a sua aplicação àquilo 
que existe e não o está àquilo 
cuja existência proíbe ... 

Coisa para pasmar é que haja 
quem, cóiihecendo a -vida univer
sitária, acredite que este estado 
de coisas é salutar ou prestigia 
quem lhe deu causa. 

E, agora, em que ficamos? 
Continua a recear-se a formação 
das associações de estudantes e 
não podemos ficar indi!erentes a 
tais receios ou contribuir para 

A UNIVERSIDADE 
e as corpora~oes universitárias 

de elevarem a cultura e o sen
tido de vida cristã de um povo. 

Não é corporação a Univer
sidade em que meia dúzia de 
sábios, indüerentes à angústia 
e ansiedade que os rodeia, opõem 
ambi,eões de prestigio pessoal às 
reivmdicações da massa anónima 
e pouco esclarecida. 

Não é corporação a Univer
sidade que desconhece as insti
tuições em que mestres e alu
nos se poderiam enconírar e 
onde há sõmente associações de 
estudantes e órgãos dos profes
sores; separados uns dos outros 
por um abismo de ignorância, 
mais do que de desprezo. 

Em boa verdade se poderá 
dizer que o professor universi
tário em Lisboa tem uma cul
tura e comp,etência indiscutí
veis mas seria ingénuo afirmar 
que está todo ele devotado à 
sua missão de formar jovens e 
de investir na Náção os capitais 
intelectuais que possui. 

Por outro lado é indisc1Jtivel, 
embora verdadeiramente para
doxal, que o estudante universi
tario de Lisboa tem da sua Es
cola uma visão mais autêntica
mente corporativa do que a do 
mestre. 

Vida e consciência universitá
r ias terão os alunos que não os 
professores. 

J· pir es de lima 

os adensar. Pelo contrário, te
mos a obrigação de os dissipar, 
na medida do possível. 

Quase .todos os qµe temem os 
movimentos estudantis os conhe
cem mal naquilo que eles têm 
de bom e de construtivo. E, se
não, vejamos: 

Confunde-se, entre nós, a asso
ciação de estudantes como um 
dos pólos da corporação univer
sitária, com a associação acadé
mica, ponto de partida do sindi
cal.ismo estudantil. Confunde-se 
mais, neste último aspecto, o 
sindicalismo estudantil, enquanto 
meio para se atingir a corpora-

(Continua na pág. 15) 
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CORO DOS ADOLE~CENTES. (fragmento) 

Vem· morrer em nós 
o fruta. recolfüdõ e certo · 
que. afundámos entre pe.dras 

V ~m morrei;- em ~6s 
o sorriso anunciado. 
e a inexplicâvel tristeza 

Vem morrer em nós 
ªnteeipçi;dament~ a vida 
e o vinl!o pr o,metido 

LUIZ MACAR.é. 

O NASCJIMENTQ NA llJIA 

é . em país de palavra abandonada 
.que nascem barcos e manhãs de eSpuma-; 
lá é' ó T-isb 'de e·strela 
·e c1µ1.t 0 ~em. fundo de um·a ártore. 

mas .por qµê nessa ilha-? 
nessa sede sem água? nessa raiz de ave? 

em um espaço tão pouco, 
em. máré tão de agÇ>ra, 
o ·sinª1 ~~i. -recua, é bot ão, e~ama, aurora, 
vem de 'ttigo; ar, estremece, 
é botão - cai... 'floresce . .. 

s.~ nen1üuna r azã0; 
naw ral: erva, pã o. 

FRANÓISGO FERREffiA GOMES 

2 de J aneiro de 1 962 

POESIA 

IMAGEM AGIL 

na, târde. asse.molhavas
-te _a. um.a g0ta de águ~ 
mas não vinda de mivens 
antes macia lava 

la.va aguqa surg ia,s 
pg_la ru~ oleo~ 
ggtae de, água entre. as 0utras 
que 'âa água sE· isola 

água filamentó 
no' in:teriôi; da lâ!llpada 
.cris_tél]. s.6 .por ri~t1*> 
cil'/-tila~ão 1.'ãpida 

por for.a maci.0 
afd'go de 01hos 
·J,:J,oJandp no rl~ 
g,ue fazes de sonhos 

V ASCO GRAÇA MGU.RA 

.· 
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como se tudo 
pouco a pouco 
se tornasse irreal 

e o ser 
lentamente 
deixasse de ser 

(imaginem uma mesa redonda, com 5 pessoas comendo, à volta, e 
que, imperceptivelmente, uma a uma, todas deixassem de comer, 
e· ficassem fitando o copo em frente, como se já não o vissem, ou 
como se nunca o tivessem visto, estáticas, paradas, inconscientes) 

asslm nós 
suavemente 
deixassemos de existir · 

assim nós 
devagarinho 
passàssemos 

ou o que quer que 
passando 
nos levasse 

(depois, uma chuva equatorial, subitamente impbssivel de suportar, 
e o informe -no sentido translato da palavra - vento, igual a si 
mesmo, por fora, tornando-se, absurdamente, na minha dor de 
cabeça, por dentro) 

.. I 
JORGE LI.Z 

1958 

POESIA -POESIA 

POESIA POESIA 

.... 

.___ 

POEMA 

Tremente, em perfilada eJq>ectativa, 
o homem corta a meio o antigo mito; 
e abre a ponta certa dessa ogiva 
e lança da abertura o seu grito. 

O grito chama sangue e o sangue vem 
vermelho paralelo ao antigo; 
e o homem znajs que treme e já convém 
justiça na crueza do castigo. 

Lá vai, de cruz na mão e Sambenito, 
hereje e pecador que só pecou 
porque de perfilado, o seu grito, 
apenas me.ia ogiva estilhaçou, 

E ~ base que perdura não é esquiva 
de matar o grito que assomou 
o largo e leve espaço de outra ogiva 
que a mão da Liberdade tracejou. 

S:eR.GIO CARDOSO 

RECORDAÇÃO DA ILHA 

Na maresia de Janeiro 
o teu porto lembra pescarias de baleia 
histórias antigas de marinheiros 
contos breves enti:e duas cachimbadas 
breves momentos de sal ei maresia. 

Tijinha capitão pé-de-pedra 
Tijule seguindo suas águas 
Sal-Rei ganhando regatas 
Pintado surgindo no meio do mar ... 

Nos olhos espantados dos meninos 
o vento assobia nas frinchas 
e as ondas castigam •as muralhas carcomidas. 
Na ilha ancorada marinheiros dormitam em terra. 

Infância 
tão longe que ficaste! 
Janeil'.o passou. Agora restam 
recordações de limo verde 
nas praias brancas da ilha ... 

. Do livro «Caminho Longe> 
TER:E:NGIO ANAHORY 

"I 



Já este numero esta'IJa nas 
máquinas, gwrmli/6 f ómb·s 
surpreenditJ,o's. Rel<J; dol"Oif:osa 
nptíeia . d.o f <tepc;ime,nto do 
Prof. Doutgr: Tlieira â;e Al
meida, catedrãtico jub.ila"do 
dfL Fac'tf,ldàde de· Letras de 
l ÁiSbo.a.. 

0'1,f,t,ros co~ '.m(l,Í$ çiutor-i
àade do que nós - que., alu-.. 
nos doutra . Faculâade, nãõ 
privámos pe.:ssóalmente ,eo.m 
e~e e a.pen,q,s Jr.agme.~.fàri(t-
mente nos de"Q!f"l!;çámps · so
bre a sua obra - p_oaerã_o 
dizer da sua compe:têndia 
docente, do fuZg~r <J,d se.u 
espírito, da, -nat'l!!r(?zg, 40 sey, 
carácter. Todavia, QUA
DRANTE, jor.nal âós e.st<U-
dàntes d.e D'íreit,.ó, tem t.am
bém a.lgg çi '4,i,zer. 

Desde logp porque o Ptof. 
Vieira de. Almeida é um <Ws 
é.olaboratkfí+e.s desté. 'número, 
attavés umq,, entr~-vista ~e; 
nos seu.s últimos (i,ia.s de. 
vida, tevé a genti'teza de. nos 
con.ceder. 

DepoisJ e· f'Un.IJ,ámentp,l,
mente., porq'l{-e Q, P-r.of. Vieiva 
qe 4.lmeida, mq,is do que um 
Mestre, foi um verdadeiro 
amigó dos seus a1unas e dos 
es.trúJ,ç1/i1,tes ·Erm gera.l. l)o
t.a~o de granfi'e _simplicidade; 
nunca precisou de. púlpitos 
imponentes ne,m de àrrôgân
cia. n.as atit:u,des para , impQr 
res.peito ao.s sew ij,isçíprilQs. 
Pelo contrario, 6$.se -respeito 
ê a simpátm que -todos ,zhe 
votai'àm; em. lugdr de. os im
por, conq?J,iStdit-;os por .si 
.próprio, me?'C~ "<Jµm t;:spír:ito 
de compreensão pefos pro
blemas dos mais novos e 
duma di8po$'.ição eonstl'ltnte 
em os au{tli.,liar e f!,mpar<}r 
nos. caminhos, ftf'e.q~nte.
mente tortuosôs1 ela 'nossa 
Vniversiddile. Por isso~ q, , 
sua vida. c.onst#?!-iU pa.ra to
dos nós, estudqndes ~niver
sitár-ios, sem distinção de 
JJiscolas, ·uma lição magní
fica <f,e · como é possíve~ -
.se to·dos o quiserem,_- a cgo
neraçã,o sincera., leq.l, amigg., 
dos professores cort,,; os·alu
nos.. 

Ourvan·do-se, comovida
·mente, perante a S'l:loa memó
rda, Qú:ADRANTE h0nra:.se 
em diV.uZ{Jar as que, sfjgundo 
erê., con8tituem. -~ wWimía:s • 
d.ecla-raçõe.s· públicqs· d}J 
Prof. Doo,tQr Vieira. de Al
me~da. 

* * ~ .... ~ 
Pareêe ser consequência 

de certa ·cwncepçãp e9muni- · 
tária de Universidade~ cem- · 
sider'à~,' ~m pàif'âfeid, os áois 
grupos que a constituém. 
A afirmação, se preciso, é 
imediatamente demonstrá
vel a partir do mero es
quema teórico - C.omuni
dàde supõe diversidade e 
e:icige, a segµir, identidqàe 
coni&'<i:\esultailre·afil um pro
cêssó' llistin1íivo tf eJ>ri'V'ãdor e 

ordenad@P der interesses -
e: des.éO'bre, neste cóntéxtô, 
a indis,PJ:insá;yel coe.r.ência, 
no te.or da Editorial e no 
que deve ~onsiderar-se, em 
sínfosel a ,pe.Siç~o defendida 
nas páginas de Quadrante. 
A coincitl,ênçia d,as duas 
perspe~tiv~~'· .que aparece 
evidente, dev;e ser interpre
'tada em aeu e:x:àeto alcànce 
- e a. prevençãt>, dado o 
co~tume pas ex~e.s.sivas ge
nerallzaç.ões e dos balanços 
apressádos e interessa:dos; 
não ifode surpreender. Na 
verdad~, aqu.ela identidade 
s,qlieita~ para existir, a des
trinça, já aflorada, da ideia, 
em sua primeira puréza, e 
da resp.ei!tiva: transposição 
prática que., no caso, é dege
neresc~nda para lá qa fatal 
constante 'de objectivação. 

matiz coorden<iiJ,o que. os 
seus esforços devem reves
tir. 

* * * 
É inútil apr~sentar ~Prof. 

Vieira de Almeida. A sua 
brilhante competência pro
fissienal-1 a ê9llheciâ.a gene
rosjdade do seu espirite e a 
.larga eJ:t.Periência que pos
sui,, asseg\Ii'am o acerto da 
escolha. Quadrante agradece 
a boa vontade quê acolheu 
o seu propósito e honra-se 
·de da.r publicidàde aos juí
zos de mestre tãó insigne. 

- Partindo de uma éon
cepção de v ·ni12e:f.siâade 
como. comunida<te de Mes
tres e Alimo~, cgmo j?JiSti
fica a necçssidade de coope
rw;ão entre uns e outros, 

traórdinária. De m0do que 
há; por vício tradicio:n,al e 
p.<:>r falta de ·condições .favo
ráveis, exreesso enorme do 
que poderíamos chamar ca
tedratismo, ·em muitos casos 
onde ele é supérfluo. Uma 
passividade qu.~se compl~ta. 
m claro que se totn!). fªoil 
- porque o papel tudo cé>n
sente,. até. a- existência de 
~ep~nt.as - 'di.zer que ass~ 
não é; mas seria ~inda mais 
fácil, suposta a liberdade dé 
exposição, demonstrar com 
facto.:S · inúmeros esta. afir
maÇã.o. Fico ao .çlil:!Pº! .de 
quem me convide a fazê~-lb 
desde que se respónsabilize 
pela minha libetdâ.de de ex-
p;r:essão. 

- Entende qu~ os estu
dantes devam estar repre-

PROF. VIEIRA DE ALMEIDA: 

·sobram os discursos 

..,. 

faltam as realiza, ções ~ 

Istô tem importância, como 
é óbviQ, e merec~ referência 
expressa. A Q.portu.nida<Ie é 
tão flagrante que se justi
fica em esfói:ço de ajusta
mento dos dois pólos, dis
tantes, custa .dizê:.10, na eª
tr.utura. real da Uruversi
dade. Apurar e clâssificar 
ós motivos da situação, é 
um. dos fins de.ste número 
do nosso jornal, atingível se 
se acei't~ ~ e:xii~~noi'a do 
perito dê vi'Sta. exposto: Pór
·q_ue ass'im é. (e o processo 
rrãQ é $Ó ·cons.~ieP:te mas·, a,n
tes 'de· tu~fo, vivida),· éxpli
ca-se a urgência de âveri
guár ·a 'Õpiniãô .. dê um mem
bro· d~ coJ!po·do·cente. A pe-

~ quen,a ' contr.ibu~ç·ão que.; 
deste modQ, Quaàr,ante se 
obriga a trazer rio sentido 
dai iriélhórià · da!s relações. 
entr~ professores e alunos, 
que.r inserir•se na estr3ité
gia 'de' va.stà bà:talha que é 
ptê.ciso continuar, em defesa 
da Univétsidadé. Q:iíet, sa
br~tutlo, 'S.eti inÇ.iee rd~ uma 
v6ntade' sfücera de eblabo
raÇão, ·de B:bérfuTa, de tra-
1:5al}í6~ Os• esttida'.ntes, se, 
tanta~ ve~es, r~cla!rfa:in o 
que julga.m de. ·seu direito, 
procU.l'am não esquecer o 

Uma Universidade é né
cessàriamente comunidade 
de mestres e discípulos, o 
que não implica ser boa 
comunidade: isso depende 
êm parte-; mas só .em parte, 
d.a .regra, do con-vento, por
que ainda. q:uanQ.o boa {e 3: 
nossa é péssima) só fará 
fruto quando se té>rne costu
meira e tradicionaL Todos 
sab~mos que há constante
mente declarações m~is ou 
menos vibrantes de solida
riedade e confraternização, 
que ,nãó representam o me
nor passq, não co~têm a 
mais pequena verdade. So
bmm os discúrsos e faltam 
as. realizaçõ.es, que se exis
tisse,rn, dispeni?ariam tais 
discursos. 

' r 

- Em.· que domínios, nas 
c.irÇ'l!-nstQ,npi.as a.c.tu~is, essq 
coo:peraç{jo se poderá reve
lar párlioularmente frutí
fera? 

No trabalho comum, 

sentados no Go'nselho Es
cokJ,r, no Senado Universi
tár~o e na Ass~mbleia Gerql 
d!J, U'fl,iversiàaàe? 

Quanto ao Conselho Es
colar, não vejo nisso grande 
vantagem; mas ·quanto ao 
Senad,o universitá.rio ·e à 
Assembleia Geral, não tenh.o 
dúvida de qué deveriam os 
e!'itudantés , ter rep·resenta-

rr ' ~ .. 
ç~o, p'or eles eleita. Essa re-
present~çã,o dar-lhe_s;.ia um 
sentime~to justo de r:~s:gQµ
saõilldadé ê de-digííiâa,lié da 
~;ua funÇ"ãp e da. sua P,rq
~il3.são, {Ydr..que ~er e.stusi~nfe 
é uma profisf?ão émbora 
transitória, exce{Yto para 
àqueles que 'p:as'sám á ser 
mestres. · . · · _, • . 1 \ . •..r • ,~ 

Na Assembl.eiá Geral -
qut3 liá mfütos anos deixolu. 

.de fünciônar -, os estudan
tes tív:eliáni ·jâ tepres·énta~
~;e'~ '.séus;, áí está. 1lID. a$pErç;to 
de cpi~J::>,qr~ç-~"C>. qu~ 11@:.9 d~
viá ter s:ido pósto tle parte. 

quero dizer verdadeira!.!t • t -r11 z•· ·· . 1:- ·-'- t .! ~l. 
• _ . -;- J u ga su .~çi!Jn ª'" pqma 

mente comum, e na.o regu-.. , a's~(f!foi,rar' 11-ma · êrtd'l!, 'êrfliÇqo 
lame.ntarmente co.mull?-. ~« 1!4~í4.a:; qJJ,_e;ps r:efe,ri}1,q$-jff,
O p~ssqal gocente d~s Vm- · gãos passem a ser vertladei-
v.ers1dades portuguesas e 11e- · 
duziêio l:ítfi tpt-OpõvÇãtf''·~ex- (Continua, ,~ pág. 14) 
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senta. E assim, procurámos duas 
colegas que desde ·sempre se tê;m 
distinguido _pelo seu interesse 
pelos problemas universitários: 
a Leonor da Palma Carlos e a 
Isabel Gentil. 

Achámos também extrema
mente oportuno recolher as opi
niões de um aluno do 1. 0 Ano, 
recém-chegado à Faculdade e, 
portanto, livre de todas as sus
peitas de deformação de que por
ventura se poderão acusar os 
«:veteranos», mais calejados, sem 
dúvida, mas também cpm ideias 
mais a~sentes, mais solidifica
das, logo, menos espon tãneas, 
menos intuitivas. Quer dizer: o 
que se perdia em reflexão, ga
nhar -se- ia em espontaneidade. 
E, dentre os «caloiros>, nenhum 
nos pareceu mais indicado do que 
o Nuno Brederode Santos, o qual 
não obstante haver há pouco ini
ciado a sua vida de estudante 
universitário, já ofereceu multo 
do seu trabalho na Associação 
Académica. 

DEPÕEM TRÊS ESTUDANTES 
.. 

-a cooperaçao 

professor-aluno 
,. 
e a 

LEONOR: Há uma quantidade 
enorme de problemas que sem
pre surgem na vida da Univer
sidade. Uns, dizem respeito ao 
ensino prõpriamente dito - é o 
caso dos exames, dos programas 
de estudo; outros, reportam-se 
mais directamente ao governo da 
corporação universitá'l'ia. Ora, 
sendo assim, a cooperação é jus
tamente o estudo conjunto des
ses problemas ou, por outras pa
lavras, a prossecução conjunta 
dos fins q4e coi;numm~nte se 
põem a Professores e a Estu
dantes. 

E essa actuação terá, neces
sàr:iamente, àe ser desenvolvida 
em plano de igualdade?-

ISABEL: Desculpem.interrom
per, mas penso que não. De facto, 
sempre que pensamos em coope
ração, surge-nos logo no espírito 
a ideia de igualdade, quer de po
sições, quer de dignidade, quer 
mesmo de interesses. Simples-

universidade dinâm icamente considerada 

A Universidade Portuguesa 
vem vivendo, desde hã muito, 
um problema cruciante: a escas
sez de ·contactos entre os Pro
fessore$ e os Alunos. 

Aqueles, queixam-se de que 
estes os não procuram, que pre
tendem utilizar a Univru:sidade 
apenas como um meio de akan
çar um diploma que os habilite 
para ã vida profissional, que, em 
suma, carecem de mentalidade 
universitária. Mas pelo lado dos 
allmos as recriminações também 
se 'suce'dem, agora &ousando os 
Professores de manterem, a todo 
o transe, as barreiras catedrá
ticas, de darem _pouca atenção 
aos estudantes - quando não ao 
próprio ensino - de lutarem pela 
manutenção de um «Statu quo» 
de suPl·emacia !docente que tan
tos prejuízos acarreta à própria 
Universidade. 

Destas lamentações e ai:uSa
ções que r·eciprocamente se for
mulani, apenas tem resultado o 
progressivo afastamento das duas 
camadas em que se divide a po
pulação universitária, que cada 
vez mais se vão olhando, pri
meiro com frieza, depois coin 
desconfiança, finalmente com au
têntica hostilidade. 

Na Faculdade de Direito esta 
questão está, pode dizer-se, na 
ord~m do dia. Assunto dos mais 
ventilados durante a última cam
panha eleitoral para a Direcção, 
este da cooperação entre os Pro
fessores e os Estudantes nunca 
mais deixou de preocupar viva
mente a massa associativa, ao 
menos no que toca àquele seu 
sectGr mais consciente, isto é, 

que com mais interesse se de
bruça sobre os problemas da 
Univers.idade. 

Deste modo, num número do 
Quadrante em que este tema é 
ventilado, não quisemos deixar 
de ouvir a opinião de alguns es
tudantes, escolhendo-os natural
mente de entre aqueles que mais 

têm trabalhado na Associação 
Académica, pbr nos darem, até 
pelo simples conhecimento pes
soal que deles temos, garantias 
de ponderação do problema e de 
mefütacão sobre as várias fa
cetas sob que ele se nos apre-

E encontrados os interlocuto
res, que prontamente se coloca
l'am à nossa disposição, dando 
mais uma magnifica prova do 
seu amor à causa associativa, a 
nossa conversa começou. 

Muito se tem falado na coope
raÇão Professor-Aluno. Ora é 

ocnn precisar os conceitos de que 
nos servimos e, por isso, o p1'i.
meiro ass-mito que gostaríamos 
de aboniar é este: qual o verda
deiro significado da palavra 
cooperaçã.of 

mente, creio que esta é uma ma
neira viciada de ver a questão. 

Se me fâlarem em igual digni
dade, está certo... acélto. Mas, 
francamente, jâ será deformar 
a realidade afirmar-se que os 
interesses e as posições devem 
ser iguais. No que toca a estas, 
devo dizer que, em principio, não 

vejo qualquer razão de ordem 
lógica pela qual a cooperação só 
possa ser prosseguida desde que 
não haja diferenciações hierár
quicas entre nós e os PI'ofesso-

(Conlimw, na. pág. 13) 
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nas rodas. do 
movimento 

* Esooçãr ar:n.cse já .os primefros 
contactos entre as Associações 
ge E,studante~ çie Li:sbo~ -~ p_s 
estudantes pôrJuguéses ré:Siden" 
tes em França; mediante um 
encontro entre o Secretariado 
das Reuniões Inter-Associativas 

· ê aofa dé'l~gados da . ir E .P F 
(União aos Estudant es Portu~ 
gues~s em Franç~) ; esta oi:ga
niú rl;<ão, estr utili·ada ' d'e mó.do 
ser:heihan te · ào 'aas no,ssas Asso
ciaçi)es de Estudantes,. acaba de 
·reé~ber d b q qve'!'no ,fr~~~s: a 
a.pr.ovaç~p dos ·seiis estatutos. 

* ComemoraÇões da «tomada da 
pastilha»: «Em 25 de Nóve·mbr'e 
festejou-se em Coimbra o .dia do 
~studante, a que ~ssistiram 
riremb1tos das 3 uni\iers:id~de.s 
portuguesas. O programa com
p reendeu actos cu1tuuais, tor
neios· desportivos e, para t ermi
·nar, um <::ÓlóqJiio em q'l,te foram: 
aõor.dacios vários p roblemas .es
tudantis,. em especial, a possibili
lid,adé de se fun~ar ~m Portugal 
uma União Nac1pfial âos Estu
dantes. Segumfio a opinião dos 
participantes, 'deu-se; ·com este 
.acto, um passo im,p_ortant e para 
a formação NacipnaJ. (Notícia 
do «Stu·dentenspiegel» n.º 2~0). 

* Constit'uiu-sé r ecéiiJemehte·na 
A. A,. F. D. L. uma Sup-~ecção 
âe PJ"é-Universitários, integrapa 
na S.ecç?:o de Cohvii,io, gdzandO: 
embora de 1arigà autonomia. Des
tina-se esta Sub-secção a facili
tar a: ··rntfgraiã~'dos l}ovo,s' a~u'
nos no ~espjfutó u:n:iver$itârio, em 
conâições de acessibíliaade atê 
agora Jnex.~tentes - para o que 
actuàl'á sobre .eles quandó ain,da 
1íééais. Além disso, desta Secção 
está ainda em grande par.te de
pent}ente .. 0 , ProJ:>le~ Çla. co.i;is
ci~n<~faliz?.çã~ _·dos ,~v~1<~itá:r.i~s, 
qmµ1t o aos· probiemas es.tudanhs, 
pois é!Ssirn espera-$~ cortar ó 
mal .pela raiz - veriffüada .a di
ficuJí;leyà~. 'de. c.onscíenciali.zar os 
e5tudantes .q,Uando jã universitá:. 
rios, pnoceder-se-a nesse sentido 
junt o dos Pl'é:Universitâ,rfé>s; Ós 
futµros Urtiversitários. 

* R.ealizar~se:.á este ano, ,de 23: 
a •29 . .de Aoril, o -17. 9' Corigiê·sso 
Internaci0Ba1 das .Tu:ventudes 
Musie~, qli~ r~tinir:á cerça '.(!e· 
2.00!) :pa~ti~ipantei;, mã.is 'de 500 
vindos de ,paíse·s estrangeir.bs:. 
A A. A, F. D. L. ofereceQ à J. 
M. Porl,trgµesa a ~Slla cofãbora
ção. :p~a 'està micjativ'a. ··-Para 
tanto, pedimos .a todos os cole
gas. intJ;!res.sa!'l~ em PJ,'.~_star a 
sua;. ·ass~}<,êpe~à; . ?: E!Stã 9rgani,
zaça'o - constitumdo gr.üpos.. c;le. 
recepção ou turmas de guias e 
int.érpr~t~s, coDcedeudo 1 aloja
m:ent0s; hisei!evel).<fo,s-e c.0mo ·con
gressistas, e'tc. ~ que se di,tíljam 
à Secção '<le Relações Inter.na
ciQnais. 

* Ençgntr~-se . em curso,. du
r~ttt~ . est~ <µ10, um . sistema:. de 
perinutás de lares entre estu
dantes universitários. A ir a v;{!;s 
dele,, p9der~q os e5tuda,ntes P.or
tugti!;!SeS passar $ suai; próxi
mà,s 'fédas 0 nó estrangeiro, - ·em 
país à sua escolha - ·em casa 
de um colega, ond~ l''ª~GeQetão 
sem ,@ai~quer encargos 1a;tiili,en
tãção e alojamento; em coritra-
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associativo 

partida, d~verão reeê b'ér essé 
mesmo colega, na sua própria 
casa, em conâi~Õ1ªS iguais; e por 
períodó equiva:ferite de tempo. 
Todos 'aq1feles que desejarem be
neficiar desta inicia~_va, ,deve
rão .ibscre.ver ·s·e na Secção d'~ 
Re1aç(íes lnte.rnacionai's. 

* As tr:ê~ d~~locàçõ'es .do Presi
dente 'da.Dkecgão' da A.A,F.D.L. 
ao P-orto constituiram um va-
4oso.: cont)::~J:mto para .a m,eib,o
tia do movi:mel;lt €! ass.ociativo es
tudantil daqúela Aeaâeillia e. um 
c;lesbravar de caminhos· de uma 
flo~·esta que se ·encontrava quase 
vií·gem. QuanÇ!o da i:ealizaÇão da 
pl·üneira r eunião; em 9 de De
zembro, constatámos que, além 
do 'Presidente 'Qa, nossa A. A. ~ 
do Víêe-Prestdente da< A~A . .dé 
Coimbra,. estavam .Presentes , 32 
·elementos da :Academia: do Port0 
do.s qu ais só 10 pert~nciam a 
organ.ismQs c frcum-es·col a r e·s 
constituídos (Orfeon e Teatro) . 
Havia um r e.p-resê ntante da 
w:lie'a A. E . eXistente no Porto, 
da Faculdade ue Farmácia, to
dos os outros não· sendo mais do 
que i.Jiteressados, dentro de cada: 
escolà, n·ã orgariizáção da ·sua 
Pró•Àssociação. Foi com grande 
júbi1o gue; na , s~gunda r éunião, 
a 22 de Dezembr.q~ verifi<;ámQs 
ter sido-dadà representatividade; 
mediante Assembleias Gerais, 
aos estud.&J.tes de Engenba:r.ia 
,e d.e ~.E:!)a~:.,..A,J.'tes. Constitµiu-s~, 
nesta: reunião, a «Comissão de 
Representação Académica:i- e a 
:vinda dos~''estudã:nt-és clô Ponto 
à ~réunião' na!Cióna:l dé afrigentes: 
-a 16 e a 17' de Dezemb!io, em 
Li;sl;>oa. foi já um prémio do tra::
baJho efectuado. No en:t:an.to, os 
ventos eontrários, no Porto, são 
mujto .fortes. Nã~ nosr es.P,anfou, 
por isso, ql!~ -~ qe1ega,ç~9 9as 
R. I. 4., de .que f~zia parte o 
Presidente da Direc .. ção da 
A. A. F. D. L., em 12 de Jii.neiro, 
fosse en_çontF,ar tajos. o;; orgéj.
nismos que · se decidiram a .. eofa
õorar 1~onn9sco, em plenas As-

. semble.1as. Gerais. 
Esta · ie~ião ·eluc.ipbu"Ilos da; 

v.iabilidade ·de soliilificação das 
infra-estruturas de um' movi
pig!lto· · as,sociativo, ·à e.s·c-ªla na
çion.al, apesar ~e cerfos coh<:li
c io·n.ali sm.os desfavorâveis. Lá, 
como cá, a luta pelo fo.rta1eei
nierito do movimen tô .associativo 
é uma escalada. em que o ciui'o 
de monte nos 'foge, à medida que 
nos aproximàmõs dele. 

*' Entre as relizações levaàas· a 
p_a,bQ !'.lel~ A. ,A. F. D. L . .. 8:vut 
tam as a:ctividãde& assocfativas. 
z:espeitantes à. ~,S.emána: de :ije
cepçã.o aos Caloiros~. 

Organização· ·impecáv~l e de 
exçepcioilaj. futere$s~ plena <;}e 
v:italidade, ·apresen'tou: uma Ex
po;siçãp .de Grav,,1J.ta; um $áráu· 
bultural, para cujo ·brilho con
tribuiram o Grupo Universitári'o• 
ae nànÇas FOibiõricas e ~ • .Asso~ 
aiação de Estudantes d0 Conser
:vatÓrio Nacfonal; uÍn ·Lanbhe "de 
Con:vívio em que esJiv:e.v:am pre
s.entes um eJevâdo · p:úr)Íero · de 
sócios, os srs. Profs. Marcelo 
Qa~_tap.o, Galy~o.. Teles e :Oias 
Marques e o sJ?. dr. Es_pinosa: 
qpia· $e:S§~o FçmográfiCa p.t:~n
chida com múslca de Brahms e · 

con;ientada~_pelo colega Leon Cas
suto; um colóqJ.tio s6bre o filme 
~occo e. os . sjiu~ :ir.tiiãos~. oriim.
tadó por LtiíS ae Pina,; uma 
Tarde Pedagqgfca subordinada 
ao tema. <A Unive-1'.'Sid'.ade e; '-"" 
adaptaçãó dQ Calo!J;o~; , s 0.bre o. 
q,uà.J,. aiseor.reu o sr. Pi-óf. Mar
celo Caetano; uma ·Ma)'lliã Des
porti"'.a; um almqço àe confr,a
ter.riiz~ção c'oin 'pfdf~s,s ~res e 
assisténtes, em que estiveràm. 
pvesentes, para: a1'ézp; de muitos 

- sóciQs d;:i. A. :A. F. D~. L., os s.rl? .. 
P.f.oJs. <;aiv,ã,o Teles: e Ditis' Mar
ques. 

'I< Re.ãlizou-s~ • .iio pass.ii«fo, àiâ. -20 
de D.ezembr.o uma Reunião. das 
Seqç§es de Intercâmbio, de ca
ráctpr Prepàratórfô. Teve pçi· 
fim fixai,õs. printipàis õl,JjectiYÕs 
a prosseguir -e;n 1962, nomeada~ 
mente: à. çriaç~Q··de µ.m Campo. 
de 'tfabalh'o, e ãe Um, c~ntro tle 
Fét ias; .à constitiltção aé{ um M
berg:ue de Júventi;1de ou de um 
Hotel de Estudantes, o desenvoí
viinento do siStema de permu.ta 
de .lares, .a publicação de folhe
tos infor-mativos para estudantes 
portugueses no estrangeiro e 
para e9tuçlantes es~r.angeir.Qs de 
~sjt~a ·~ortuga:l:. F.icou aindaes
talielecido qu~ a segunda R! S. I. · 
se .. efectuará em principio$. de 
Janeiro; eqm a seguinte Qriiem 
de Trábalho: projeêto dé um in
quérito a distribuir por todas as 
Escolas; leitupa do Rel_at.<)ri.Q dª' 
'Conferência Internacionâl.de T,u
rism:õ Universitário (C. I. T. U.) ; 
o Centro de Férias; 9 sistema der 
permutas de·. lare_s.; o Albe~güe 
de Juventudé; à propag~nda das 
iriiciativas cfa R. s. J ;; a er.iàção 
de um Departamento do Tu
rismo ,Universitário, cootdénador 
da aétll(idade dãs vária.s Sê!!.'6õ,és 
de Intercâmbio e centrali0ador 

das ,,reaii:t)açÕes da interesse ge
ral. 

*· o P:tesídent.e .!lai Dire<:gáe da 
4. A. F. D. L., para um melhor. 
eselar-ecimeP,fo dos só.eios sobFe 
as activiàadl:ts inte1ma e eiterna 
d~. npssa A. A., ~m::ontta-se à ài~
p:o1;1.ição dos a.ss)}cíá.d~ tod9s os 
Sa'Oados de manhã, das 10 às 
12 horas, a fim de elucidar todas 
as. dfrviàas gue, p·or-ven:tJlr'a,t,pbs
saifi surg~. 

* A A. A. F. D. L. contratou o. 
actor Rogério •'Pallio para ence
ílâd9r iio GiU,RQ C&Íiicô,· q°u'e t~n
ciona lév·ar este .ano à :Cena uftía, 
peça de LOP,e de Vega e outra 
de F t:iedr.ich .Dür.enmatt, 

* A UNIVERSIDAD·E E A. 
NAÇÃO - A · aêtj·vídi°de umY:,er
sitária não deve ~star à -marg~m 
das ~outr~a:> .activkla~es nactona;is, 
dp m~sqio 11.l,O'dO quê 0.s . estii.\iari"' 
tes n ão ·éons'.fituem .umã e"ãp,écfe 
diferente dos outros cidadã os do 
pais. 

O papêl prõp,ri'ô dos jovens p~
rante a Naçã-o. não. é o de um 
investimento . que a a1'ruíne, mas 
de mn t;rabalho que a tr:ans
fõrme. q e.rr.o .e'$tá e~ a:ctêdi
tar-se qlie é possíXrel leducar. é 
formar "autêrrfücamente fora da • 
ac.çãó responsável; prÓcurf.lndo a 
integração do estu·dante na N:a
ção, pretende-se que. se não s~.- -
pare mais educa~.ão e formação 
dos estudantes, por Um. lado, e 
papel a desempenfiar .há '.soéie-
dad~.~PºF tOlftl'O; ~ _ 

Uma bQa pehtica em .relaçao 
à: juvent,i.ilie.. 'l('isarã ·sempre dois 
fin.s ilidissociáveis: formar. os 
jov:ens ·e integrá-los desde já na 
sociedad~ a qi;ie :pertencem. É 
esta ã liÇão a: titar da'~eriên'-
cia· aa GO.v~ dO' V:a~õr:· · · 

·l 

as rodas 
.e n· era v adas 

* É de admirar a atitude da 
R;i_l;te mais jovem da·màssa a,sso
ciativa' (fértil em pt'ótesfos .e 
gueixum-as; aeusando os «Vetera
nos~ de ª· :empurrª~em para uma 
P.õsição nitidámente pretéritª, 
anulando-lhe a :vontáde e o -va 
lor) que .perdtilàriamente esban
jeu urna cti,s melhores. opqrtuni
da(les quE! a A. A. ~fie oferec;eu: 
a Semana de RecepÇão .aos E:a
loiros. Na Tarde ·Peda.gógica, 
p~i· · e:xemplq, em "q:ue se àbgrd.ou 
o tema «A Uni:Versi<Jade· ·e a 
.adaptação do Caloiro», com umà 
-~~-~C.ã? p,i;o'feriéla p-~lo sr. _"Rei
t.Or1 ~ss1st1µ-se a um ~spectacu1o 
deplorá:vel: as palâv.ras do sr. 
Prof. Marcelo Caetano serViram 
a)iertas Par.a. ,recordar aos mais 
velhos. os ·seµS problemas pass~
dos ... 

'! É · eon:vefüente inserir nesta 
coluna o que .Samuel Elliot Mo
t is.on, escreveµ a propósito do 
conceit o de liberdade açadé
mica: 

«Defini-la-ei como o .div.eito eu 
privilégiQ tFíI_>lice: 

1) t>e um pl'ofess.or óu pésq,ui
.saaor de uma Univerisidade 
oü · óµ;ttai1 l~tltuiçã:o ·de e_s-

~udos su,phi:._or:es buscar a 
verd.ade denfró do c<#np.o ge 
acÇãó escolliido.; de ,ihterpiê
tar as suas descobe.rtas e 
transmitir as suas conclusões 
à9s cilunos e. ao i>úb.Íict> sem 
süjeiçõ.es o'u pertitrbáÇões por 
parte d~ autOriaades çle den
tro ou f9ra da Universidade; 

2) De um áiuno de. fustituição dé 
ensino superior, não apenas 
sev .. in·s trjl!do . por i;nestt,es· li
vres, ma::s igualrnenté te:i; 
acesso a todos os dados per
tin~nte.s ao objec.tivo do seu. 
estudó e éxirtiir-se, razoàvel
mente, de regras e l'eguía
mentos compulsódos, pró~rios 
d.e ~scola~ seeundál:iai;;, 

3) De um pr.o.f.essor o,u pesqui,
sador exeveer a liberdade de 
falar, . esçrev,er e ~;SSQ'tj;ar•s'!i!, 
tal ·éqmó . a gqzam: tõdos b's 
outr.os cidadãos\ :Sen+ ser mo
lestado ou afastado do cal'go. 
E _0 . ditgito .g<e liv.re e:icpr.es,s.ão 
irrdue ó de s~r óuv:ido. Atiãs, 
·se tiverdes .àlgwna ideia im
populéll1, p·o u e.o. adi a n t-aT á 
roangarem-yQS' a' uma flQ
resta: a fir;n d~ ·!l tra:nsmitjr
des aos pássaros e aos e&-
quilos .. . '» · ""-



"li Ao esforço da A. A. em so
lucionar os problemas dos estu
dantes e em fomentar a sua for
mação integral, continua uma 
minoria actuante de indivíduos 
irresponsâveis a opôr uma bar
ragem de boatos e calúnias que, 
na mingua de argumentos váli
dos e sinceros, lhe vai servindo 
para· denegrir a actlvidade asso
ciativa. 

Inimigos intransigentes do tra
balho, fervorosos adeptos da bal
búrdia, são incansâveis - honra 
Jhes seja feita - no desempenho 
da tarefa que a si própiios im
puseram: sabotar o movimento 

estudantil portµguês. Calados 
nas Assembleias Gerais, nas 
Reuniões de Sócios, nas salas da 
A. A., eles lã estão a colher pres
surosamente informações de 
acontedrnentos que, escrupulo
samente deturpados, serão trans
formados e01 setas venenosas 
desferidas na sombra do ano
níma to cobarde. 

cQuosque tandem abutere Ca
tilina patientia nostra ... > 

, 

JOSÉ ABREU 

JOS1!: FELISMINO 

NUNQ SANTOS 

NOTICIARIO 
INTERNACIONAL 
AUSTRALIA 

RADIO UNIVERSIDADE 

O Vice-chanceler da Universi
tlade de Nova Gales d-0 Sul anun
ciou wma escola de medicina peio 
rádio. Os cursos e dwcussões de 
profess01·es e investigadores se
rão difundid-Os pelas està.ções de 
rdàio da universidade. O decano 
da Faculdade de Medicina de
clarou que com estas aulas e 
discussões se projecta manter 
ao corrente d-Os progressos da 
ciéncia todos os m6dicos d-0 pais. 

ESPANH A 

DEMOCRATIZAÇÃO 
DO ENSINO ... 

Seg'undo o Instituto Nacional 
de EstaUstica, no seu úZtim-0 
estudo sobre o ensino St1,perior 
em Espanha, no curso 1951/58 
sõmente 6% dos universitá1,ios 
são filhos de camponeses ou 
gente rural. Pouco mais de 1% 
dBSCe>nde de pessoal servetite, 
como contínuos, criados, etc. Nas 
BJscola,s Técnicas, os filhos de 
agrícu:ztores, e afins, represen,.. 
tam apenas 2,5%. 

FILIPINAS 

FORÇA E CONSCI:tNCIA 
O Presidente da Organiza

ção Central de Estudantes 
(F. E. U. C. S. 0 .) da Univer
sida~ do Ext1•emo Oriente, de 
Manila, depois da sua eleição, 
afirmou que procurará obter a 
demissão dos catedráticos me
dfoc.res. .Acresc~tou ai'l,i~ que 
a F. E . u. c. S. O. lu·tará cons
tantemente para que os futuros 
catedráticos sejam seleccionados 
cuidcuiosam.ent~. 

i.. DINAMARCA 

POIS lL. 

O Ministro da Hlducação, num 
discurs.o eJectU!J,do quando da 
inaugur~ão d-0 novo instituto de 
química da Universidade de 
Aarhus, anunc-iou a concessão 
por parte do JiJstado de wma 
ampla assistência material ao 
/ornento e desenvolvimento do 
ensino superior. O ministro ba.
seoit a sua proposta na necessi
dade existente d.e duplicG(r o 1tú
mero de estuci.antes uniVersítá
rios nos próximos dez anos, se 
se quiser fazer frente às neces
sidaàes mais imediatas do pais. 
Por isso, o Estado dinamarquês 
deverá investir neste sector da 
eàuc~ão um _capital maior ao 
de qualquer outro. Nos próximos 
dez ano~, o Estado a/ectairá uma 
verba de oito milhões d'e coroas 
só para o ensino superior (cerca 

de 35 mil contos). Com este 
plano, provê-se o aumento do 
número de est.udantes "Unive1·si
tários para 20.000 até 1910, 
numa população de 4 milhões e 
meio. 

O Ministro anunciou ainda qtte 
no decurso destes dez anos se 
levará a efeito a reforma do en
sino universitá1·io~ tanto mais 
necessária quanto é certo que, 
devido à adesã-0 da Dinamarca 
ao Mercado Comum IiJwropeu,, 
serão agora maiores as wigên
cias a fazer aos co1"]Jos àírecti
vos, em, todos os aspr;fJtos da 
vida pública e priva.da. Por isso, 
será necessário começar desde 
já a a.dapt~lio a n,ova situação. 

INDEPEND~NCIA 
E TRABALHO ESTUDANTIS 

De 15 mil a 20 mil coroas 
(entre os 65 e os 90 contos) foi 
o resultado da colecta efectuada 
na UnivJ;irsidade de OopenJt.agu~, 
e que será posta à 4ispos·ição 
do World University Service 
(W. U. 8.) para assisténcia aos 
estudantes dos países sub-desen
volvidos. Do mesmo modo que 
n.t) ano anterior, os estudantes 
de Cope?ihague reuniram esta 
soma, sacrificando o salário de 
um àia de trabalho em· benefí
cio do W . U. S. 

TURQUIA 

Oom a cri~ão de cttrsos 'l'WC
tu1-nos, a Universidade de Istam
bul recot-reu a uma solu.ção àe 
urg~ncia para solucionar em 
parte a necessidade cada vez 
mais 01·escente àe centros de 
ensino. O Governo.; ciente dà exit
guidade do número de 'Universi
dades existentes (seis), instituiu 
para um plano decenal uma 
verba de 66 mil71iões de d6Zares 
(cerca àe um milhão e ott:ocen
tos e cincoenta mil contos), des
tinada ao fomento da edu.c~ão. 
Uma décima parte desta impor
tancia será afectada anualmente 
a uma órganizaçãq estudantil de 
crédito e de construção de vi
vendas, recentemente criada. 

Esta organiz~ão, quando es
tiver já solucionadp o problema 
da falta dei lugares nas Univer
sidades, concederá empréstimos 
sem j11,ro a todos os estudantes 
wniversi~'á"?'ios e cotistruirá e 
administrará as vivendas estu
dantis. Os beneficiários destes 
empréstimos pagarão a quantia 
recebida dois anos depois àe ter
minada a 'Ucenciatura, o que po
derão fazer em prestações men
sais. 

ALEMANHA 

Com uma carta aberta diri
gida aos professores da Stm Uni-

vetsidade~ as Redacgões dos jor
nais estudantis de Kiel, «Jezt» 
e cSkizze:., propõem-se iniciar 
uma troca; de opiniões entre pro
fessores e alunos, destinada a 
im,pulsionár as relações docentes 
e discentes. Os redactores ten
cionam organizar, sob o tituio 
<Meet the Student Press>, uma 
tribuna de discussõ.es, referentea 
a temas bem delimitados, en'tre 
redactores estudantis e professo
res. Os estudantes cons·ideram 
que, graças a este plano, a coo
per.~ão será fomentada, bem 
como a responsabilidade mútua 
e a actividade conjunta. Deste 
modo, iluminar-se-á um pouco 
o sombrio anonimato das insti
tuições universitcirias alemãs 
(STUD PRESS, MUNSTERJ .. 

COOPERAÇÃO ESTUDANTIL 

Com o fim de se informarem 
sobre a mutualidade estudantil, 
a Reforma Universitária e· as 
actividades cntltural e desportiva, 
realizaram-se conversações .em. 
Botm, continuando as iniciadas 
em Belgrado, entre as Uniões 
Nacionais de Iilstwlantes da .Ju
goslávia e da Rep. Fed. Ale?nã 
(de 10 a 22 de Di:Jzembro). 

ria BoZiviana (0. U. B.J e pelo 
Secretariado de Coor denação, 
grande número de Uniões Na
c·ionais de Estudantes fizeram 
saber que prestarão o seu auxf
Uo· à 12.6 Campanha Universitá
ria contra o Analfabe.tismo. 

FRÃl'fÇA 

AUT ONOMIA 
DA UNIVERSIDADE 

.A -Assembleia Gerai Extraor41-
nária da Un·tão N acio.nal àos E~
tuàamtes de França (U.N.IJJ.F.J, 
que se. realizou em 8 de Outu
bro, aprovou vária8 resoluções 
dei. protesto contra as recentes 
medidas tomadas pelo Governo 
Francês contra o movimento es
tudantil. 

UNIVERSIDADE E CULTURA 

Realizou-se em Poit.iers o 9! 
Festival Cultu1·az Internacionâl, 
patrocinado peia U. N. E. F.: 
15 pcúses representad'Os, mais de 
600 participantes, 25.000 especta
ào'Tes para 30 espectácuZos orga
nizados numa só sem.ana, de 
Jazz, TeatrQ, Música. Clássica e 
Cinema. 

Chile: trocaram os livros pelas ferramentas 

SUl!CIA 

NEUTRALISMO ESTUDANTIL 

.A União NaciOnpJ dos Estu
dantes àa Suécia (8. F. S.) atá
cou novamente, no seu órgão 
central «Btudmiten», a cláusu1a 
contida nos seus .Estatutos que 
pro!be a.os seus delegados tomar 
posição re1ativamente aos pro
blemas políticos. Já que a disposi· 
ção «estudante como estudante» 
foi eliminada pela Conferência 
Internacfoncil de .Estudantes, os 
delegados dos estudantes suecos 
acham .. se, desde então, numa si
tuação que lhes impede uma 
colabovaçãp act-iva nas resolu
Ções de caráctBr' poUtico. 

ALEMANHA 

Cerca de 100 r,ePresentantes 
.de 35 organizações de turi,smo 
estudantil, vindos <!e 31 pafses, 
realizaram a sua conferência 
atlitaZ, em M:unique, de 23 a 28 
de Outubr-o. Os temas das ses
sões foram as actividades ào q;no 
de 1961 e os projectos para o 
ano de 1962. Os assistmites apro
veitaram a ocasião para discut~r 
detidamente problemas bílate'
rai.s, logrando-se, em muitos ca
sos, excelentes acordos tu1is
ticos . .As organiz~ões de turis;mo 
universitáriõ alemã, õelga, 'fr.á.n
cesa e ir1andesw comuni.caram 
aos parNcipantes portugueses a 
sua decisão de organizar no pr6-
x·imo Verão, Viagens a Portugal. 

BOLIVIA 

A UNIVERSIDADE EA NAÇÃO 

~m resposta ao apeio lançcido 
pela Oonfeder~ão Universitá-

ISRAEL 

A UNIVERSIDADE E A NAÇÃO 

.A União Nacional dos Estu.
àantes de Israel (N. U. 1. S.J 
organizou um Seminário Inter
nacional sobre o tema - «0 pa
pei dos estudantes nos países em 
vias de desenvolv~mento». lilste 
seminárío efect1~ou-se em Jeru
salérn de 19 àe Dezembro a ~ àe 
Janeiro. 

CHILE 

A UNIVERSIDADE E A NAÇÃO 

Chocados pela miséria de mi
lhares. de fawílias sem aloja
mento, os estudantes chile1ios 
trocaram os livros pelas ferra
mentas. «N ã-0 podemos quedar
-nos inactivos pm·ante os grav~ 
problemas à<J; nossa comunidade> 
- este fo·i o seu grito. 

..4,ssim, em equipas de quatro
centos, revezando-se diáriamente, 
os estudan.tes lançaram-se ao 
traJiaZho, num f,4rm,e: testemwnho 
de. solidariedciàe para com os me
nos privilegiados. Graças à sua 
acção decidida e altruhta, o 
bairro de San Rafael, em San
tiago, não é. mais um bairro dá 
iata e os seus moradores não 
mais morrerão ao frio e à chuva. 

.A União Nacional àos Iilstu
dantes Olíilenos acaba de dar 
uma prova incontestável do que 
a vontade dos estudantes poã? 
fazer em prol do progresso na
cional, a qual, esperamos, possa 
servi?' de exemplo aos estt,dan
tes de todo o mu·ndo. 

IJ que 1J de lamentar é que 
entre nós seja esquecid-0 que ati-
tudes como t?s.ta também se in-
tegram, , e m1tito bem, ·na missão 
àa Universidade. · 

11 



de essa participação plural 
no. govetno tla Universidade 
se fazer, não em colab'ora
çâo,, mas .ant~s.em luta cons- · 
tinte, de interess~s e de 
ideais, de méfodos e dé 
objectivos. E, mesmo sem 
levar as. coisas a um pónto 
tão extreme, não podemos 
esquecer também que essa 
gerência se }'loderá efectivár 
na mais rigor,osa separação, 
no mais nítido. wvórcio en
tre os própriQs governaptes, 
cada um agindo, não pró- . 
prfa:mente contra os demais, 
mas à: margem, 'independen
temente deles. 

Simplesmente, a consid~
r.ação destas hipóteses nãa 
nos lev.a.. de modo algum, 
a a.e.eitá·:fa$., no plano dos 
prinçipi~s. Poi,s se os inte
resses, os objectivos, a is~m
ção, for'em ó's mesmos ·para 
·U:ri$ e par.a outros, não se vê 
qualquer razão pela. qual o 
i;rabailho isolado seja, mais 
frutuoso . dó que o trabalho 
conjunto. Arites pelo con
trário, es,te imp_õ·e-!;!.ê por si, 
até p.orq_u~ as próprias· dite- · 
renças de pontos· de vista 
eoiil que os vádos: proble
:Qlas fOr.e.m aot>râados - e é 
eviden~~ que ess.as. 'difer.en
ça,s emstem - poderão, se 
bem aproveitadas, ser um 
meio óptimo., não só de es
tudo caso a caso, QOmo de 
.c.onçiliaçãe ge t-eses (llvers.as 
sobre problemas . comuns. 

' ' 

11 -PRINCíPIOS 
DÊ COOPERAÇÃO 

1. Até aq_ui, defendeu-se 
â autorionüa ·aa Universi
dade -c~mo fünda:mento 'da 
c.oqper.ação, que; se impqe, 
entre os Prof~ssores. '€· os 
Estuda·nfos. Agora1 nesta se
gunda parte, iml)Órta· estu
d:a_r ~.omo\é. que essas ideias 
se vão tra,duzir n~ realid;:tde, 
como vão ganhar corpo, pas
sar do camj)o aos princípiós 
para o da 'acção prá:tjca. 

2.. S.e há autnnomia,, h~ 
auto-gestão, e esta $ignifica 
a defesa do'S intere.sSes' pelos 
próprios interéssados. Mas 
qµais .sfü>' ess·es iilt~resses? 

Tepio~, ant~ de ·mats, uns 
que são comuns a Estudan
tes e Professores. São, afi
Iiâl, aqueles que ma:i~ diréc
ta:µi~nte . s-e .reporta.w à füi~
são e~peçific,a <'.!?- Úpiversi
da~e., e se consubstanciam 
na procura das condições 
mínimas sem a$ quais esta, 
como a entendemos, não po
der,á nunca alcançar a tri
plice fina:li!lade p_ara que foi 
·constituítla: corisetv..a:r., in
vestigar, ensinar . . são deste 
'Ç.i.J1.!o, com~s a todos os Ulli
ver.sitários, o interesse à 
ptópria oi;ganizaçãô dó en
sino, ao r egime· de exames, 
a instalaçõ~s mate:ria,J,s con
<Ugnas, à admihistração da 
UniveFSiâade. 

Mas, além destes proble
:mas comuns, outros hâ que 

a coopera~ao 
na 
UNIVERSIDADE 
são específicos, quer dos 
Professórés, quer dos Alu
nos. :m certo que e1.es tam
l;>é~ se :r~portam. a e.ondi
ções 4o trabalho liniver.sitá
rio e que, por íssó1 de igual 
m·odo estão ligados à missã.o 
da, Universida,de. T.0davia, 
aqui já, se não trata da 
.obtenção das condições mí
nimas, das e'Orcdit.io.nes :Si*e 
qu,ibus ~on da razão de ser 
da in~ti:tuiçãq. Trata-se, an
te.s,. de condiÇões de um tra
balho óptimõ, e, nesta me
di~i'af póderemos autonomi
zá-la:?. · 

Prablem8fs es.p,ecifi.cos çlos 
Alunos, são o dos. meios de 
estudo, da. alimentação, 'da 
sa{!;de, aos segurQs, d.o des;. 
J?.o:r;tp, etc. Problemas espe
cíficos dos Professores; se
rã:o os relativós 'à. 'teinune
ração, à reforma, à previ
d~ncia. social, aos meios de 
investigaç~o científica, e 
assim por ' diante.' 

Ora, é preeiso ter sempre 
Çem presente esta verdade 
fundam~nti;il : au,t9-ge~ã~:,d0 
toda im:plic~ .ou pFessupõe 
auto-gestão das pa·rteà Isto 
quer 'dizer . qti~ a gerência 
da Universid~de pelos uni
v,ersitániP$, pressupõe qµe 
estes :resolvam p:or si, não 
só os· problemas comuns, 
e.orno também defendàm p.ór 
si os. vários Jnter_esses nar
cel.ares. 

E , nestes termos, impõe.,se 
a existêI;1.Cia de ôrgariismo.s 
de estudantes, p.orque há 
problemas ef?.pec.íficos destes 
(será o caso das A.Ssoéia
Ç,ões Acaâ:émicas., €ias .Fede
r"a:ções .Regionais e da União 
Nacfonal de Estudantes; 
além de .vários organismos 
especializad0s, de que ja 
hoje são exemplo o Q. D. 
U. L,, o 'r. E: U. C., efo.),; 
de 'organismos de Professo .. 
res - de sindicatõs - en
carregados da resolução dos 
pro,blem:as que apeW!s ·se 
;referem ao. Corpo Dçicente; 
de o~g~smos comuns; na 
metlida em que .existem in
teresses éomll.ns (e a . esta 
luz ·se .demopstra a neeel!lsi
dade de Alunos e Professo
res 'estarem representados 
nos Conselhos Esc(!fü'l.res e 
no Senado Universitário). 

Em síntése1 há que assen
tar em que a auto-gestão no 
~op.0 .assenta na áuto-ge-stão 
das bases, pelo que, sem es
tes organismos acima ref e
ridos, n'ão havérá verdadeira 
autonomia da Universidade~ 

3. Do e~posto se tjralÍL 
desde já duª8 conclusões de 
grande impor,tânc.ia: 

1.~) Estes organismo§, 
dos' três tipos enun
.ciadós, não devem 
ignorar -~e mutua
mente nem lutar en· 
tre si, ·antes devem 
co·eperar · em 0bediên
cia aos s:u:petiores in
teress.es da 1Jniver-si
da.de. 

2,ª) A coqpera,ç.ão entre· 
Mestres e Alunos não 
..Pode ser leyada a 
efeito .fora do âmbito 
'dos mesm@s organis• 
mos. De f~ctq, s.e sem 
eles a aµtoriorriia é 
uma ficção, qualquer 
atàqlié que l:P,es sej11-
~0Vido r~presentará 
sempre um atentado 
contra a própria au
tonôínia liniversitá~ 
ri.~. 

4. A cóoP,e'ragão entre qs 
dois c0rp0s da Universida~e 
pressupõe, necessà.ria.mente, 
que ambos se respeitem mu
tuamente, isto é,. que. um e 
ôutro se encontrem reve~fü· 
dos de igual djgnidade. 

Ess.a dignidade, e o .res
peito que lhe e in~re.nt~, são 
efectivamente iguais porque 
se a N a§ão éonfia nos seus. 
Professore.s, que'- inveetigam 
e e~in:am, cçmfia tambem, 
e por igua~, nos .~eus estu
dantes, que aprendem para 
mais ·tal'de a servir. Por ou
tra~ . pal~vras, do ponto de 
vista do intere·f:!i?e n~cional 
não é possfvel estabelecer 
qu'°lquer bierarqu~a de valo
res entre o tra.ballio ~os 
Mestre~ ~ o traba,lho dqs 
Alunos. Em todos, sem dis. 
fitiguir, ó Pais deposita as 
· $Uits espe;rangas. 

õ. CQr,n isto se. quis .d~
monstrar que a colaboração 

Prof essor .. Aluno não p0de; 
ser :aceite por· qu~lqµel' 
forril:a, não pode nunca 
transf©rma'r-sé nUm. fim em 
.si e por si. Nomeada.mente,. 
ela não ppde nunca ba
sear-se num aténtid6 à di
gnidade de éadâ · qua:I, nem 
num descónliecimen.to da 
realidade concreta ( enten.
di'da· esta CQmO a divergên
cia qualitativa dos inleres:
ses dos Proféssores e das 
Alunos: esta divergê.ncia. 
existe; COmQ é ·evidente, 
porque. é dif e.rente ó traba
lho de. uns e de outros). An~ 
tes .I>efo conbário, e para 
ser frutuo~a, essa cpQpera
ção .deve alicerçar~se, pre.
ci sam ente, no reconheci .. 
mento desta ré'alidade e -no 
:çe13pei1;,o .dessa igualdade. . 

Sendo ass.im, é necessário 
que se verifiquem certás· 
condiçõ.es, porque 'ª c.oope .. 
raçãô. sem igUaldade .não. é 
cooperaçãe: é subIIl.Í;ssão. 
E esta .. e a negação do espí
rito unive:rSitáti'O, qlie . ê . 
essencialmeute Jivre. 

6. As condiçõe-s referidas: 
que devem ser satisf.eita::; 
qomo .prineipios de coo.pera
ção, são fundament~bnente 
tr~s : 

V) Posi~ão de igual di-, 
gnidade conferida ao 
Corpo Doe.ente e ao 
Corpo Diseente,. 

2,"') Reconhecimé>nto da 
existênc.ia àe interes
ses esp~cific9s dos 
Professores e dos Es
hicilantes (e1, por 'cen
seguinte, da e,xist~n
cia d'Qs 'd~r:eitos in~
l'entes à salv~gu~qª' 
desses i~te:resse~) ~1 e 
bem assun de mte
resses comuns. 

3.") 

Como coro.lário ló
giéo, _r~sp.eito pelas 
AsSociações de Estu
dantes ·e aceitação de 
.organismos nos quajs, 
PFof essores e Aluno§ 
delib~rem em plano 
de igualdade, isto é, 
em qu·e nãó seja'da.da 
predom.inânc~a ~~m a: 
uns, nem a qutrçs. 

Em desenvolvimento 
da alínea preceaente, 
partléipaçãô repre
sentativa e c.om ·vir
tualidade deliberativa 
,dos e.stud.antes· nos 
Coiiseihos Escoiarés e 
no Senádo Universi
tário. 

111 - CONCL1::1SÃ0 

1. J á .se di~e que 3r coope· 
ração entre P·rof essores e 
Alunos não é um fim ém si. 
.Ante.s pelo 'C.Ontl'ário, ela 
nada mais 'é do que utn meio., 
e um meio óptimo, de colo
car a Universidade à altura 
de corresponder aos inte,~ 
re&aes -da NaÇão. 



2. Mas, até aqui apenas 
defendemos esta ideia em 
abstracto, isto é, no campo 
dos princípios a seguir. Ora 
é evidente que a cooperação 
que em abstracto se defende 
deixará de ser defensável, 
ou melhor, deixar~á de ter 
condições de existência, sem
pre que, em concreto, não 
reunir mais as bases neces
sárias para o melhor apr o
veitamento das suas virtua
lidades. 

E, em face de tudo o que 
já dissémos, é fácil de ver 
a partir de que momento a 
cooperação se revela impos
sível: desde que não sejam 
preenchidas as con diç,ões 
que atrás se enumeraram, e 
isto porque se elas são con
dições de igualdade e se sem 
esta não há cooperação, 
desde que elas não forem 
aceites por todos, haverá 
domínio de um grupo sobre 
o outro, submissão pura e 
simples do mais fraco, o que 
tudo representa um aten
tado à liberdade universitá
~ria, que lõgicamentê encerra 
em si a liberdade dos pró
prios universitários. 

3. Colocando-nos num 
ponto de vista de estudan
tes, como é natural que su
ceda num jornal estudan
til ( i ) , sintetizemos : 

- Se o Corpo Docente 
se mostrar disposto a 
aceitar as condições 
enumeradas, melhor 
será para a Universi
dade e para o próprio 
País - a colaboração 
será, então, sim, urna 
realidade. 

- Mas se essa aceitação 
não se verificar, não é 
de afastar, em última 
análise, uma acção dos 
estudantes, não contra 
os Professores, eviden
temente, mas à mar
gem deles. 

Esta segunda pos1çao é 
tanto mais de aceitar quanto 
é certo que, se acreditamos 
que só o respeito por aque
las bases mínimas de enten
dimento se r.evela capaz de 
servir o progresso da Uni
versidade, não podemos dei
xar de pensar que quem não 
as aceite não segue a única 
via que conduz ao progresso 
desta instituição. Ora, sendo 
assim, parece mais legitimo 
sacrificar o nosso interesse 
à cooperação-simples meio 
- do que, persistindo na 
mesma senda, sacrificar o 
P aís - cujo betn-est ar, afi
nal de contas, é o verdadeiro 
fim a atingir. 

E isto muito embora te
nhamos perfeita consciência 
de que a acção estudantil, 
forçad,amente levada a cabo 
sem o apoio do Corpo Do
cente, se revela insuficiente 

para atingir a meta dese
jada. Ê que entre a sujeição 
(que não leva a nada), e a 
não-cooperação pura e sim
ples (da qual, ainda assim, 
poderá sair alguma coisa, 
por pouca que seja), é de 
escolher esta última: ao me
nos conserva-se a liberdade. 

de põena 

t r ê s 
JORGE SANTOS 

NOTA es tudantes 
(

1
) - Convém deixar bem assi

nalado que nu1íca os estudantes 
negaram aos P rofessores legi
timidade pan a ge1·ência do gré
mio üniver1>itário, nem tão~pouco 
que lhes assistem dire)tos pl'ó
p1·io5, originados em interesses 
específicos. A inversa, infeliz
mente, é que se tem verificado, 
e .até por isso não encaxamos 
sequer a hipótese de uma não 
aceitação das três condições por 
parte dos Alunos. 

OUTRAS 

res. E mais: não me custa sequer 
aceitar que aos Professores seja 
concedida uma posição hieràr
quicamente superior. 

No qµe diz respeito aos inte
resses dos estudantes e dos mes
tres, é absolutamente evidente 
que não são iguais. Claro que 

TERRAS 

O U TRA S GENTES ... 

Os estudantes e os professores da Universidade 

Livre de Berlim Ocidental comemoraram o 10.º ani 

versário daquela instituição 

deverâ sempre existir um oõjec
tivo comum: a própria Universi
dade. Mas, pelo caminho, quantos 
interesses parciais, unilaterais, 
se deparam a uns e outros ... Um 
exemplo : os professores têm in
teresse em marcar os exames 
logo para o início de Junho, a 
fim de começarem as férias mais 
cedo, para poderem espaçar mais 
as provas orais, etc. Nós, pelo 
contrário, temos interesse emque 
os exames 'Comecem o mais tarde 
que puder ser, porque queremos 
aproveitar o tempo para, estudar. 
Parece-me evidente que as c.oi
sas se passam mesmo assim: é 
humano, é natural. Portanto, de 
que se.rve negâ-lo? 

Nesse caso pat·ece que estão 
com,prometidas as possibilidades 
de cooperação ... 

ISABEL : :€ óbvio que não. 
Penso até que é justamente ~a 
medida em que tivermos em con
sideração esta realidade, que a 
cooperação se tornará possível 
Cooperar é, pura e simplesmente, 
b:abalhar em conjunto, nada 
mais. Por outras palavras, é, 
como disse a Leonor, a actuação 
e0njunta de professores e alu
nos, o desenvolvimento harmó
nico dos esforços respectivos, o 
que não significa, naturalmente, 

.que essa actuação se baseie na 
identidade 'de pontos de vis ta 
sobre os assuntos a resolver. 

E em. que campos se reveia 
niais frutuosa, mais_ ?'ica de vir
tualidades, essa cocyeração? 

LEONOR: Na prática, em to
dos. Naturalmente, naquele que 
mais especificamente se encon
tra ligado à própria missão da 
Universidade, isto é, no campo 
do ensino, ·a cooperação é bem 
mais importante. Mas isto não 
significa que ela seja inútil ou 
impossível no plano circum-es
colar. Claro que agu.i os seus 
contornos são mais esbatidos, a 
sua delimitação é menos nitida ... 

Mas não impossível ... 

LEONOR: Claro que não, e 
até por isto: embora indirecta
mente, nãõ há dúvida de que as 
Associações Académicas prosse
guem, a seu modo, os interesses 
da Universidade. Ora, sendo 
assim, é de desejar a maior cola
boração, o IJlaior apoio do corpo 
docente às iniciativas estudantis 
nos assuntos culturais, sociais, 
etc. 

Mas vocês conhecem, e-vidente
?nente, ct opiniq.o de alguns estu
dantes para os quais não há nada 
a lucrar com a cooperação entre 
os p,·ofessores e os alui/los ... 

(Contimw, na pág. 14) 
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PRO F. 

VIEIRA 

DE 

ALMEIDA 

ros órgãos representativos 
dos elementos da comuni
dade universitária? 

Se entendo bem a per
gunta, creio que já .está res
pondida. Todos os elementos 
representativos - incluso o 
Reitor - deveriam ser de 
eleição livre é mandato tem
porário, o que não exclue, 
naturalmente, pela consis
tência mesma de uma lei 
orgânica, a existência de 
elementos por direito pró
prio. 

- Que outros proces~os 
preconiza pa'Pa· uma maior . 
q,proximação entre alunos e 
professores? 

Dar ao aluno liberdade de 
interrogar e expor as suas 
dúvidas, e o de interromper, 
claro está, em situações e 
momentos em que essa per
gunta e essa interrupção 
não fossem de modo al
gum perturbadoras. Pessoal
mente, quando estava em 
serviço, dei sempve aos meus 
alunos expressamente essa 
liberdade. Alguns a usaram. 
Nunca algum de eles abu
sou. 

- O que pensa de uma 
democratização da Univer
sidade, entendida esta de
mocratização como a consa
gração de posições de igual 
res.ponsabilidade. perante os 
destinos d'(J, Universidade? 

Creio que n~o pode haver 
situações de igual responsa
bilidade; mas a democrati
zação, se assim quisermos 
chamar-lhe, uma vez bem 
realizada e por tempo sufi
ciente vivida uma justa or
ganização universitária, a 
democratizaçã\l viria por si. 

N. ela, R. - Ainda a propósito 
do mesmo assunto, quisemos ou
vir um professô'l' da FacuJdade 
de Dfreito. O s1·. Prof. Gomes da 
Silva e o s1·. doutor Castro Men
des, a quem nos dirigimos, não 
puderam, infelizmente, prestar 
a sua. colaboração, nã-0 obstante 
o interesse que demonstraram 
pela. iniciativa. 

NUNO: Pois, mas pessoal
mente creio que não têm razão 
nenhuma. Pelo contrário, essa 
cooperação justifica-se por vá
i·ias formas. 

Antes de mais, em face da mis
são da Universidade, que é du
pla: formar e informar. Ora, 
sendo-como penso que é-1na
ce!távél o ensino de tipo cate
drático Cque é o que temos hoje 
em dia) por ser, nomeadamente 
anti-pedagógico, temos como 
absolutamente necessário um en
sino à base de seminários, aulas 
práticas, colóquios, conferências, 
etc. E que é isto senão o pro
fessor a trabalhai· em coopera
ção com os seus alunos? 

Quer dizer: a CôO'Per·ação deve 
as.sentar na p1·ópria missão dos 
pr·ofessor1:-s junto dos estudantes, 
deve ser um moi;to de cumpr·i
ment.o d,essa rn:issao? 

NUNO: Exactamcnte. Se qui
serem, a cooperação é a própria 
Universidade dinâmicamente con
siderada. 

Mas há mais: a própria ideia 
de Universidade implica, postula 
a cooperação. De facto, o que é 
a Universidade? Um corpo uno, 
composto de mestres e de alu
nos. Encaremos agora uma si
tuação de divórcio entre uns e 
outros, e teremos posto em che
que a própria noção que de Uni
versidade temos. 

E, nnalmente, é preciso ter 
sempre bein presente a necessi
dade de comunicação humana, 
de troca çle influências, de per
muta de ideias que a juventude 
sente e que é um dos seus tra
ços mais característicos. Sem 
cooperar com os professores é 
impossível dar vasão a este sen
timento de busca do semelhante, 
a esta simpatia pelo professor 
que, naturalmente, o jovem ex
perim~nta. 

tánte entre os professores e os 
alunos, uma terrível prova de 
fqr!;as que se choquem constaii
temente até à vitória final dum 
desses grupos, até que um deies 
acabe por se sobrepôr e esmagar 
o outro. E, ainda assim, será 
nec.essário que o grupo vencedor 
seja o mais desinteressado, o me
nós «engagé», o mais votado· à 
causa da Universidade ... : Más; 
b;ancamente, não me parece que 
este seja o processo ideal, quanto 
mais não for pelas energias que 
deste modo se esbanjariam inu
tilmente. 

Temos, portatito, que a coope-
1·ação, 1ws moldes em que vooos 
a definiram, parece absoluta
mente necessái'ia. Agora, gostar 
ríamos de ouvfr as vossas im
z:iréssões sobre a situação que 
aetuaZmente se ~·egista. 

ISABEL: Actualmente há que 
confessar, por muito que isso 
nos custe, que existe um fosso 
muito largo entre os professores 
e os alunos. 

E por quê? 

ISABEL: Fundamentalmente, 
creio que nem sempre tem ha
vido um verdadeiro espírito de 
colaboração. Ou melhor: po;r 
parte dos estudantes, julgo p·o
der afirmar que pelo menos; há 
- e tem havido - um desejo sin
cero de convivê11cia, uma pro
cura constante de oportunidadés 
de cooperação. Mas pelo lado 
dos professores, francamente, 
nem sei se ao menos esse desejo 
haverá. Um caso concreto: todos 
nós nos lembramos bem do que 
se passou com a marcação dos 
exames na nossa Faculdade, no 

-passado ano lectivo. Esses exa
mes; não só foram marcados seni 
consulta prévia dos alunos -
e-orno ·se i1llpunha, perante um 

sembleia Geral Ordinál,ia, a de 
Novembro, foi aprovada uma 
moção em que se propunha ao 
Conselho Escolar a criacão ime
diata de uma comissão - de pro
fessores e de alunos, encarre
gada de elaborar a tempo e ho
ras e a contento de todos o 
mapa de exames para este ano. 
Até agora, não tenho conhed
mento de que essa coinissão te
nha sido constituída .. . 

Concluindo: em face de tudo 
isto, estou em crer que a res
p o n s a bilida de pela situação 
actual cabe muito mais aos pro
fessores do que aos estudantes. 
E o que é mais: essa responsa
bilidade é tanto maior quanto 
ao corpo docente, até pela fun
ção formativa que lhe é própria, 
competiria dar os bons exemplos. 

LEONOR: Fundamentalmente, 
concovdo com a Isabel. De facto, 
o panorama geral é de domina
ção de um grupo pelo outro, de 
domínio dos professores sobre os 
alunos, e esta situação já hã 
pouco a critiquei em tudo quanto 
ela representa de estado de luta 
e incompreensão latentes. 

Todavia, é da mais elementar 
justiça destacar os e~orços que 
alguns Professores têm feito no 
sentido de se aproximarem de 
nós, e que nos dão a ideia de 
que, embora em gratt muito pe
queno, embora muito vaga e ra
ramente, há por vezes. esboços 
de cooperação. Atente-se, nomea
damente, na criação de seminá
rios, pelos Profs. Galvão Teles 
e Paulo Cunha, e na atitude de 
constante atenção aos alunos que 
caracteriza o Doutor Castro 
Mendes. 

Gostaríamos, agora, de nos di-
1'igir especialmente ao Nuno. De 
facto, na t'l.ta qualidade de aluno 
do 1.º Ano, recém-chegccâo ~ Fa
culdade, não deves sentir-te 
muUro habilitado a 1·es,'f!onder di-

depõem três estudantes 

Vocês estão de · acordo com o 
Nuno, q'lµZnào ele defende a ne
cessid<z.de- de cooperação f 

LEONOR: Absolutamente: se 
o fim a atingir é idêntico, ela 
impõe-se por si. 

ISABEL: Eu também concordo 
com ele. Acho até que pôs muito 
bem o problema, porque se não 
for assim teremos a cisão duma 
entidade essencialmente unitá
ria em dois colllpartimentos es
tanqµes; quase r:epulsiyos. Ql.1e 
tem istõ à ver com a Urrlversi-
dade? ~ 

NUNO: Se me permitem, ape
nas mais uma observação: bas
taria atentar nos resultados que 
a Universfüade tem obtido, vi
vendo no sistema actual, para 
quase conclu.ir, por negação, que 
a cooperação é absolutamente 
necessária. 

Em faoe Q.a vossa unaninii
dade, ocorre-nos pôr outro pro
blemç!<, ·qiie ~ es·te: ,Suponhamos 
que nao· o:bstà1ite todos os esf or
ços que. ne.sse se1itido se façam, 
não é possível assegu1·ar, em de
fini.titLJo, essa atniosfera de cola
bo1·ação. É legítimo perguntar 
se, mesm,o assim, os fins da Uni
versidade poderã-0 ser a'f.cança
dos ... 

LEONOR: Eu penso que sim. 
Mas só mediante uma luta cons-

pv0hlema que a estes tão directa
mente dizia respeito-como ainda 
por cima, em face da reac.cão 
destes àquilo que consiclera
vam uma ilegalidade, os Profes
sores responderam com manifes
ta.cões de dignidade ofendida, 
mostrando-se melindrados - so
bretudo melindrados - com os 
termos utilizados pela Direcção 
da- Associação Académica, isto 
é, com o facto de a Direcção ter 
dado o nome de ilegalidade à 
vio~ac&.o da lei. Não vou agora 
discutir o fundamento dessa ati
tude, mas apenas pergunto : era 
mesmo isso o mais importante? 
Não teria valido mais a pena 
ladear esta questão de pormenor 
- se é que de verdadeira que.s
tão se tratava - e, em conjunto, 
analisar o fundo do problema? 
~ que a verdade é esta: que os 
exames tivessem sido marcados 
em desrespeito pela lei, nunca 
foi pública e oficialmente des
mentido - e, pelo contrário, até 
se· chegou a dizer que esse res
peito :era ímpossivel de se veri
ficar na prática. Agora, que nós. 
disséssemos que a lei tinha sido 
violada, isso é que parece ter sido 
verdadeiramente inadmissível! ... 

E há mais, muito mais exem
plos que ilustram bastante bem 
o pouco interesse em cooperar 
que penso existir por parte do 
corpo docente. Basta recordar
mo-nos de que na última As-

reptame,nte à, pergiM~~çi, feita 
sobre a sit'Uação actUal. Po1· fa.so, 
pen.$amios que te será mais fácil 
- e não mencs interessante par;a 
os leitores - apresentar-nos um 
testemun1w pessoal, baseado na 
experiência que estás a viver. 
Mais concretamente: quais as 
tuas primeiras inipressões da Fa
cuZdaàet 

NUNO: Efectivamente, :prefiro 
responder à pergunta formulada 
nestes novos moldes. Ora bem: 
o ah.mo Uceal, durante os pri
meil·os ru1os, vê no pi:ofessor um 
ser quase intocável, distãnte, um 
«bibelob no qual, por ter de
masiado valor, se não potie me
xer, coroado com uma auréola 
de infalibilidade e suma sabedo
ria. Mais do que respeito, sente 
por ele verdadeiro temor. 

Por volta do 5.0 Allo, dá-se 
uma mudança. O aluno começa 
a convencer-se de que o mestre 
é capaz de compreender os seus 
problemas, de o auxiliar, de o 
amparar, e então iniciam-se ti
midamente, quase a medo, os 
primeiros contactos. 

Já ex-iste então uma coope1y1,. 
ção, um trabalho em comum! 

NUNO: Não, ainda não. Con
tactos, simples contactos, é o 
que é. E por isso, ao entrarmos 
na Universidade julgan10s que 



esta evolução que se vinha esbo
çando se. vai completar, isto é, 
julgamos vir encontrar nos. Pro
fessores aquele desejo, até aí 
a);?enas entrevisto, de estreitar 
os contactos, da dar maior inti
midade às relações, de cimentar 
uma arrúzade. 

E dá-se então um choque tre
mendo! Quando deparamos com 
a barreira da cátedra, quando 
verificamos a distância que se
para os professores dos estudan
tes, quando descobrimos - ou 
redescobrimos - a timidez agri
lhoante perante o professor, sen
timos um terrlvel sentimento de 
frustração: voltámos atrás, sete 
anos atrás ... 

P ara terminar a nossa con
vet·sa, uma última questão: quais 
vos parecem ser as perspectivas 
de futuro't-

ISABEL: l!: absolutamente evi
dente que, tendo a situação 
actual as suas causas, en~uanto 
estas subsistirem essa situação 
não mudará. 

De facto, enquanto o sistema 
de recrutamento do corpo do
cente se mantiver como a té ~.gui, 
enquanto não fôr instituído o 
sistema de professores dull
-tiine», com ordenados compatí
veis com essa qualidade, e1,1-
quan to se mantiver a actual 
dificuldade de contactos entre os 
mestres e os alunos - isto é, 
enquanto a estes não for conce
di-do o direito de participarem 
nos Conselhos Escolares, no Se
nàdo Universitário e (pelo me
nos no que toca à Universidade 
Clássica) na Assembleia Geral 
da Universidade-enquanto tudo 
isto que exemplificativamente 
apoutei não for banido de vez 
da Universidade P ortuguesa, é 
inútil esperarmos qualquer coo
peração válida e eficiente. Como, 
aliás, se tem exuberantemente 
provado ... 

É pois necessária uma reforma 
estrutural da Universidade. Tudo 
o mais que se poss~. fazer - e é 
bast1il1te, desde colóquios entre 
professores e alunos sobre os 
mais variados temas respeitan
tes ao ensino universitário, até 
à criação de comiSsões mistas 
para estudo de assuntos deter
minados (como, por exempl o, 
aquela a qµe já me referi para 
elaboração do mapa de exames 
do ano lectivo de 1961-62) -
não poderá solucionar caba1-
mente o problema, e apenas for
necerá algumas achegas, sempre 
valiosas, em todo o caso, para 
um maior entendimento entre 
todos nós. Mas nada mais do 
que ·isso. 

NUNO: Concordo com o que 
a Isabel disse; enquanto as cau
sas do mal não forem atacadas, 
é óbvio que não p9demos espe
rar que a barreira que nos se
para dos Professores - até nos 
int.eressei?, que devi a m ser 
comuns e que, efectivamente, 
não o são - não podemos espe
rar, dizia eu, que essa barreira 
seja desfeita. 

Em todo o caso, devo dizer 
que, para já, deposito alguma 
esperança - não muita, mas al
gu)lla1 de qualquer modo - nas 
S. E. J., porque na medida em 
que elas sejam frequentadas tam
bém pelos professores, desses 
contactos poderão sair os pri
meh·os passo·s para uma coope
ração autêntica. 

Apenas os primeiros passos? 

NUNO: Claro, porque a essas 
relações que então se hão-de es
tabelecer, eu não posso chamar 
cooperação: 'estaremos perante 
uma convivência e um trabalho 
conjunto de elementos isolados, 
nunca de dois corpos enquanto 
tais. Se se quiser uma coopera
ção a sério, deixem-nos primeiro 

entrar para os Conselhos Escola
res e para o Senado Universi
tário. 

E podes apresentar alg1~ma~ 
iniciativas que em concreto são 
susceptíveis de ser tomadas 110 
sentid.o duma mafor aprox·ima
ção m.utua? 

NUNO: Não. Sabes ... é que 
não gu-ero repetir tudo aquilo que 
tantos e tantos ·estudantes vêm 
dizendo de há anos para câ. 
Apenas formularei uma ideia, na 
qual toàas as outras se fundem: 
participa~ão estudantil na ges
tão universitária. 

LEONOR: Antes de mais, 
julgo extremamente importante 
frisar um ponto que aind,a nãà 
vi abordado: é que haverâ tam
bém que ter em atenção o sis
tema de recrutamento dos alu
nos. Quero dizer: é preciso que 
ele seja organiza'do de tal modo 
que os estudantes universitários 
deixem de ter a mentalidade es
treita de olhar para a Universi
dade como um meio de obterem 
um «canudo> e nada mais. Sin
ceramente, acho que é tempo de 
termos a coragem de confessar 
que também temos algumas cul
pas no cartório!. .. 

Qiwnto a inici(:itivas concre
tas ... 

LEONOR: Bem, quanto a ini
ciativas concretas, poderei su
gerir várias. Por exemplo: é 
absolutamente necessário trocar 
impressões com os professores 
a propósito dos assuntos de in
teresse comum, para o que os 
delegados de curso devem desen
volver os maiores esforços a fim 
de que as turmas contactem coni 
os seus mestres. Concretamente', 
poderia haver uma reunião men
sal, na Faculdade, entre cada 
curso é um professor. Se esta 
ideia f.osse impraticável, por 
qualquer razão, poderiam apro
veitar-se os intervalos entre as 
a.ulas para troca de impressões 
entre os professores e grupos de 
alunos, tal como o Prof. Cava
leiro de Ferreira tem propug
nado e posto em prática. 

Mais medidas concretas que 
poderão basear uma cooperação 
eficiente - e sem pretender es~ 
gotar o assunto: participação 
estudantil nos Conselhos Escola
res e no Senado Universitário; 
aumento do número de profes
sores e de assistentes (o que au
mentaria a possibilidade de tra
balhos em equipe); aumento do 
número de bolsas de estudo (o 
que permitiria um melhor re
crutamento de alunos, não só 
qualitativamente- os melhores 
- como quantitativamente -
através do alargamento das ba
ses económicas de recrutam.ento 
estudantil); reforma do próprio 
ensino, com seniinários, profes
sores <full-time», em suma, com 
uma maior permanência de pro
fessores e Alunos na Faculdade, 
o qu~ possibilitaria um frutífero 
convivio no trabãlho diário. 

* 
E tínhamos chegado ao fim 

· do nosso encontro. Despedindo
·DO$ dos nossos colegas e agra
decendo a sua cola'boração, ficá
mos mais uma vez convencidos 
de que o corpo discente deseja 
uma aproximação fecunda com 
o corpo docente. A este cabe 
agora a palavra. 

J. s. 
[N. da R. - «.Qu.adl·ante» de

sejaria, também, ter ouvido o 
colega Pedro Feitor Pinto, e para 
tal o convidou. Infelizmente, 
porém, o Director da SecÇão So
cial, assoberbado com o seu tra
balho, não pôde entregru:-nos a 
tempo a sua colaboração - que 
preferira escrever.- factO' de que 
se dá conta aos nossos leitores.) 

A UNIVERSIDADE 

cão universitária autêntica, que 
não existe mas em que acredita, 
com o movim·ento da classe dos 
estudantes, que luta por uma 
ordem justa em que, franca
mente, não crê. 

Escolas Superiores de Lisboa, 
quer dentro delas, quer ao plano 
da Universidade? 

Se não se confundir o Estado 
Corporativo com o Corporati
vismo de Estado e se se souber 

...... 

e as corporaçoes 
universitárias 

Pelo que respeita às Univer
sidades de Lisboa, tem-se fala'do 
da 1mpossibilidade de admitir a 
participação dos estudantes nos 
Conselhos Escolares e nos Sena
dos Universitários. 

Não nos precipitaremos a con
testar a verdade desta afirma
ção, já que ela não pretende 
mais dó que significar que tais 
órgãos magistrais têm hoje fun
ções que não podem caber a 
estudantes. Contestaremos sim, 
é a afirmação de quem, partindo 
da ideia de que ao mestre basta 
a existência ào aluno, considere 
inútil alargar as funções dos Se
nados Universitários ··e ·dos Con
selhos Escolares de modo a que 
neles se não descurem os assun
tos que, interessando aos estu
dantes merecem :Ser pot· estes 
apreeiados, embora a sua justa 
resolução dependa também do 
apoio do corpo docente. Numa 
corporação autênticà, não im
porta o nome das instituições 
de base mas as funções que. sus
tentam e justificam toda a es
trutura. 

E não há dúvida de que, se 
os estudantes não são compe
tentes para intervir, por exem
plo, na escolha dos temas para 
doutoramento dos seus profes
sores, já o são para resolver 
com a colaboração esclarecida e 
experiente dos mestres, proble
mas relacionados com as suas 
legítimas aspirações culturais ou 
seja com tu·do aquilo que, de 
qualquer mo4o, contribua para 
im,pefür que a <sebenta> e o 
<exame» sejam as únicas insti
tuições que subsistem no clima 
de désconfian_ça das Universida
des de Lisboà. 

Mas, além da questão do en
contro de mestres e alunos, há 
a questão da organiza.cão de uns 
e de outros em ordem à prosse
cussão de fins específicos. 

Quanto aos professores, em
bora nos pareça ext'.raordinãrio, 
ainda se mantêm organizados 
dentro da Universidade, melhor 
diríamos, de~am-se or.ganizar, 
quando é certo que muitos deles 
não sabem a que Universidade 
pertencem nem por que perten
cem. 

Destas confusões, QS estudan
tes, por serem os menos escla
recidos, são também os menos 
culpagos, mas não há dúvida de 
que sã:o as únicas vítimas. 

- Poder-se-á, entretanto, igno
rar, para além do simples de
sejo, a· vantagem da organização 
legal aos estudantes de algumas 

quais os efeitos que situações 
pou~o claras e atitudes âe ne
gaçao cega e sistemática geram 
em espíritos jovens, estamos 
certos de que os problemas 
apontados terão justa solução 
no reconhecimento, por parte 
das autoridades, do que, nas 
nossas Universidades, existe de 
válido. 

Estamos certos, por outro 
lado, que serão facultados aos 
responsáveis pela cultura geral 
portuguesa, os meios para de
sempenharem, com dignidade e 
devoção, a alta missão de que, 
afinal, depende a subsistência 
de uma Nação. Nada justifica 
que a cultura continue a ser, 
para tantos, ocasião de endu
recimento revolucionário e, para 
tantos outros, um motivo de or
gulho burguês, afina1 a causa 
da desagregação social e não o 
instrumento de recípt-oca com
pveensão. 

QUADRANTE 

• 
Publicação não periódica 

• 
DffiEOTOR 

Modesto Pereira 

• 
EDITOR 

I.s·abel Ge'iitiL 

• 
AD~fiNtSTRADOR 

Nuno Santos 

• 
llEDAOTO.RES 

Francisco Fe-rre.i?-a Gomes 

Jorge biz 

Jorge Santos 

Vasco G'raça Mtmm 

• 
Ar1·anjo gráfico 

Francisc:o Ferreira Gomes 

• 
Composlc:Ao e lmpressãd: 

O!, da Editorial Minerva 

A. A. F. D. L. 

N.º 10 FEVEREIRO 1962 

15 



Cerca de mil e trez1Mitos at'le
tas universitários, de trinta e 
três países, viveram uma sernana 
febril e grandiosa, em Sofia, na 
Bulgária, participando em tor
neios de atletismo, esgrima, ??a
tação, water-polo, ténis, basque
tebol, voleibol e ginástica, p01· 
ocasião das Universíadas de 1961. 

O sucesso dos Jogos Universi
tários de Vtwão da F. I. 8. U. 
(Fede1·ação Internacional do 
Desp01·to Universitário) deveu
-se, em grande pm·te, ao espírito 
de organização demonstrado pela 
União Desportiva dos Estudan
tes Búlgaros, a «AkadGmik>, e 
ao esforço calot·oso das aittori
dades e da população b1iZgara 
em acolher os particitpantes, em 
assegiirar as melho1·es condições 
possfvei.-; !para a reunião. Ter
-se-á uma ideia do esforço desen
volvido com a soma di.spend!ida 
com os Jogos: aprox'iintadameiite 
um m·ilhão de dólares. Fora es
pecia,Zmente constru,fdo, para os 
Jogos, um Palácio das Univers~a
das, onde sé desemrolaram os 
jogos de basquetebol. A cidade 
de Sofia tinha ttm aspecto de 
festa, com dísticos, cartazes e 
e1wrmes painéis 6'1n honra das 
Universíadas. Em todas as lo
jas, tws mitocart·os e nos carros 
eléctl'icos, /Zamejr.wam as cores 
das Universfadas, cuja insEgnia 
apa1·ecia estampada até nos 
objectos de uso corrente com.o 
maços de ciga1-ros, caixas de 
fósforos, etc. 

.A cerimónia de abertura, si
multaneamente simples e gmn ... 
diosa, deu o tom a todas as 7)1,(1,

nif estações. O acolhimento calo-
1·oso então feito aos participan
tes pt·olongou-se ao longo dos 
Jogos e o enorme iriteresse de 
um público conheced-Or const-i
tuitt um podet·oso estímulo para 
os atletas. 

G p1:ogr:a:nu.i eni nut4s duro do 
que o dos Jogos de 1959, <por
que se assistiilk, pela prin~eira 
vez, a compet1gões de g·inástica 

ent1·e eqtiipas masculinas e f e
minas e a encontros femininos 
de vo-Wi e (te basquete. A Rús
sia, a Bulgária, a Polótiia, a Ro
ménia, a República Fed0raZ Ale· 
mã e a Checoslováquia, c01n re
presentações, respectilvamente, 
de 106, 185, 109, 94 e 85 atle.
tas, eram as equipas mais for
tes, e a eZas couberam, natm·al
mente, os melhores resultados. 

Mas e justo, também, realçar 
outras equipas que se distingui
ram nalgtimas pmvas: o Japão 
(67 atletas) e a Hmigria (68) 
cZassificaram-se para as finais 
dos J ogQs. .As equipas mais fra
cas eram as do Brasil (16 atle
tas), CeUão (S), Cuba (25), 
Ghana (4), I ndonésia (82), I s
rael (14) e Portiiga,l (5). 

Não obstante a presença de 
câgut'bS at.Zetas de renome inter
nacionctl, ó nível geral dos Jogos 
não atingiu a, esça'la dos a'tle
tas profissio,nais. Algwmas finais 
f oram ganhas com demasiad<i 
facilidade e não se assistiu a 
competições renhidas e apa1ixo
nantes. No entanto, é de notm· 
que foram batidos alguns reco1·
cles: dois m.undiais, uma série 
enorme de recordes d-0s Jogos 
e, finalmente, imensos recordes 
nacionais. Os resultados mais 
b1,ilhantes foram c01iseguidos por 
atletas Zaureados. Brumel, da 
União Soviética, bateu o record 
mundial do salto em altum, f i
roando-o em 2,25 'Tlietros. Pion
tkowsky, da Polónia, bateu o 
1·ecord miiversitário masculino 
do Zançamento d-0 disco, a1-,·emes· 
sa1ido·o a 59,15 metros. O fa,.. 
moso Kowznetzov venceu bri
lhantemente o decatlo com 7918 
pon,tos, engitanto o segundo cZas
sifieado aZcançou apenas 6226 
pontos. A rec01·dista mundial Ta,.. 
mara P ress, da, União Soviéticct, 
di.Stin~tíu-s~ .partiou Zarme,~te, 
não só. ao oater• vários recordes 
1wiiv61'sit~rios, ·mas pvin·ci.paZ
mente ao es.taqelecet novo reco1·d 
mundial <J,o di8.co coni um lança-

mento de 58,06 metros . .A União 
SoviéUoa dominott também no 
salto em comprimento com Ter 
01'v:messl.an, que bat61i o re-cord 
t'1niversi.tário com um salto de 
7,90 metros. 

Se nos concursos se verificou 
wnia esmagadol'a superioridade 
dos atletas soviéticos, polacos e 
1·omen-0s, já os recordes das pt·o
vas de pista se 1·epartiram p01· 
numerosos pafses. FigueroZa, de 
Cuba, estabeleceu um novo re
cord universitário dos 100 me
tros, percorrendo a distância em 
10,S segundos . .A alemã GZeifeld 
estabeleceit novo rec01·à dos 800 
metros com 2 minutos 1 segu,n
dos e 1 décimos. Mas a grande 
descoberta das Universíadas foi 
o ·italiano Salvatore Morale qiie 
bateu o tecord dos "ºº metros 
ban·eiras fi$ando-o em 50 se
gundos. RoTmnd Delaney, da fr
Zanda, ganli,011, a fi1ial dos 80.0 
metros, 611'1-. 1 minuto !f.J. §egun· 
dos e 1 décimo. 

Nas provas nuisculina§ de na
tação ct.~sistitt-Se a um festival 
da eqUiipa, japonesa. Além àas 
medalhas de ouro dos 100 e 400 
met1·os lilv'J·es, dos 100 metros 
costas, dos 200 metros mariposa 
e de d1(,(l.S esta/ etas, os japone
ses ganharam igttalmente as me
dalhas de prata e ele bronze de 
todas as outras provas de ?iata
ção. 

Este ano, o gmnde vencedor 
dos Jogos fo-i, sem dtí,vid.a, a 
União Soviética que ganhou 52 
'Tliedalhas, das quais 21 de 01iro . 
A R01nénia, a República Fede
m'/, Alemã, o Japão e a Hmigria 
segttiram.-se-Zhe com, respectiva
mente, 21, 19, 18 e 18 medalhas. 
Deste mo(io, depois de se te.r 
classificado em ten;eiro lugar 
nas Universíadas de 1950, etn 
Tu1·im, a,tr4s da I tália e da AZe
mânha, a U'l'llião Soviética nãq 
só conquis.to1t o primeiro lugcir 
como o maior núme1·0 éle medi:J,
~has jam,ais conseguido nt>s .[o·
gos Universitários. 

s o fia • 
• 
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.A Assetnbleia Gera:t, dr~ F . ! . S. 
U., retmida. após os Jogos, deci
diu que as p1•óroimas U11iversía
das se realizem 1w B1•u.sU. Os 
participantes e os et:tpectado1·es 
unânimemente concordaram e?it 
l-0uvar a F. I. S. U. que, niais 
uma. vez, 01·ganizott tima mani
festação despo1·tiva de grande 
cZasse. 

[de «L'étudiant> 

vot. V , n.• 12, 1961] 

EDITOR IAL 

podem e devem· distinguir 
aqueles que ensinam e aque
les que aprendem. Simples
ment.e, a uns e outros foi a 
missão da i11stituição con
fiada. De ous e de outros 
depende que a sua finalidade 
própria seja alcançada. Uns 
e outros são, pois, r esponsá
veis. E a exist.ênci.a de UJDll. 

c.ooperação válida entre p rt>
fessores e alunos condiciona 
o surto de um.a verdadeira 
comnnida de universitária, 
sem a qual não se vê como 
seja possível falar-se em 
«mentalidade universitária». 

Parece, pois, estar fora ele 
discussão que essa coop~a
ção seja necessária, indis
pensável. Mas temos de nos 
ent.ender sobre o que seja, 
«cooperação». 

1!) preciso, sobretudo, evi
tar a t.entação de a assimilar 
ao servilismo, à subserviên
cia . Tais estados de espírit.o 
são incompatíveis com a 
qualidade de universitário . 

A cooperação é necessá
ria., mas o fosso exist.e. Fac
t.os recentes, como a exclu
sã-0 quase t.otal dos estudan
tes do act.o solene de inau
gu:rn&ã.-0 do novo edifício da 
Reit.oria. on como a exclusão 
t-Otal dos estudantes da. ges
tão do Restaurant.e Univer
sitário, aí estão a compro
vá-lo plenamente. Tais fac
tos, que num plano teórico 
pareciam revestir-se de um 
significado de exti·aordiuá
rio relevo na vida acadé
mica, vieram na prática a 
ser tran&formados não se 
sabe bem em quê. 

A Universidade há-de wn 
dia se-r, finalmente, «uma 
cousa de Verdade, de Jus
tiça e de Utilidade». O nosso 
generoso esforço de j ovens 
e de universitários orien
ta-se nesse sentido. E, em
bora os estudantes não de
sistam de reclamar wna 
cooper~.ão necessária, sem
pre que ela não existir, não 
se nos depara outra alter
nativa senão caminhar pelos 
próprios meios. 

Mesmo sem cooperação, a 
caravana há-de prosseguir 
a sua marcha. 


